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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 07 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do processo administrativo de
Inexigibilidade n° 0701001IN/2025, Com este fim e para constar, eu, EDUARDO
Oliveira Pereira lavrei o presente termo que vai por mim assinado. Objeto:
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos
preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

EDUARDO OLIVÊIRA PEREIRA

DIRETOR CCAP

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antônio Neto, 249 - Centro CEP: 65.753
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao

Exmo Sr.

Manoel Serafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração.

Nesta.

Solicito de Vossa Excelência autorização para realização de processo de inexigibiüdade, para
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação
de preços no sistema online do ''BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela
administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de
interesse da Município do São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Considerando a identificação da necessidade da contratação dos serviços elencados acima,
resta justificada a contratação do objeto, atendendo aos pré-requisitos para contratação dos
serviços e visando um melhor funcionamento da máquina pública Administrativa, de forma
coesa e eficaz, tendo assim uma prestação de serviços técnica qualificada para que possamos
obter melhores desfechos em nossos procedimentos administrativos necessários para a gestão
pública, com base no artigo 74,111, letra C, da lei Lei n° 14.133/21.

A Administração Pública, portanto, requer alta especialização, exige conhecimentos
específicos, além de ferramentas e mecanismos eficientes para a boa gestão.

Sem mais para o momento.

São Raimundo do Doca Bezerra /MA, em 07 de Janeiro de 2025.

EDUARDO OLlVEIRÃ>PEREIRA
DIRETOR CCAP

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antônio Neto, 249 - Centro CEP: 65.753-000
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA E ASSESSORIA JURÍDICA
^ VALOR ^

VALOR

MENSAL

ANUAL,

VALIDADE

12 MESES

SERVIÇOS (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS)

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de pesquisa e comparação de preços no sistema online do
"BANCO DE PREÍ^OS" com base nos preços praticados pela
administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados, de interesse do Município de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Valor Total RS

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antônio Neto, 249 - Centro CEP: 65.753
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços
no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração
pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse da Município
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de
preços no sistema online do "Banco de Preços" se faz necessária para o Município de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA., A partir dos preços praticados pela administração pública em licitações
adjudicadas e homologadas, é de extrema importância garantir a transparência, eficiência e
economia nos processos de compras do município.

Com a contratação dessa empresa especializada, será possível realizar uma análise detalhada dos
valores praticados no mercado, verificar a compatibilidade com os preços praticados pelo poder
público e identificar possíveis distorções ou irregularidades nos processos de aquisição de bens e
serviços.

Além disso, a pesquisa e comparação de preços auxiliarão na tomada de decisões mais assertivas,
garantindo que o dinheiro público seja utilizado da maneira mais eficiente e benéfica para a
população de São Raimundo do Doca Bezerra.

Diante disso, a inexigibilidade da contratação se justifica considerando o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público, garantindo a lisura e transparência nos processos de compras
da administração municipal.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

O plano de contratação anual é uma ferramenta estratégica fundamental para a gestão eficiente dos
recursos públicos. Ele delineia as necessidades de contratação e aquisição de bens e serviços ao

longo do ano, alinhando-se com os objetivos e diretrizes da administração pública. Sua elaboração
envolve análises detalhadas das demandas, avaliação de orçamentos, alinhamento com as políticas
públicas e consideração dos impactos nas áreas de atuação do governo. Assim, o plano de
contratação anual não apenas organiza as aquisições, mas também direciona esforços para promover
a melhor aplicação dos recursos em prol do interesse público.

Vale ressaltar que a inclusão deste objeto no plano de contratações anual é reflexo do compromisso
estratégico da Administração em direcionar recursos para iniciativas que promovam o
desenvolvimento econômico, social e sustentável.

Ao alinhar essa contratação com o planejamento anual, a Administração reforça sua visão
estratégica, que busca não apenas resolver problemas imediatos, mas estabelecer bases sólidas para
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um progresso contínuo. Essa estratégia demonstra um comprometimento com a eficiência na gestão
pública, ao assegurar que os recursos sejam alocados de forma a maximizar os benefícios para a
população.

O planejamento cuidadoso e o alinhamento desta contratação com os objetivos da Administração
revelam uma abordagem proativa e responsável, na qual as ações são pensadas para impactar
positivamente a vida dos cidadãos. Esse alinhamento é um indicativo do compromisso contínuo em
atender às demandas da sociedade de maneira ética, transparente e alinhada com os propósitos
estabelecidos para a gestão pública.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atender adequadamente o objeto de contratação de uma empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "Banco de Preços", com base nos
preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e
homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na modalidade
de inexigibilidade, é necessário que a solução apresente os seguintes requisitos:

1. Licitação e Homologação:

- Sistema deve ser capaz de acessar informações sobre licitações já finalizadas, incluindo os
resultados de adjudicação e homologação.

- Deve permitir a busca e comparação dos preços praticados nas licitações realizadas.

2. Atualização de Dados:

- E fundamental que a solução seja capaz de atualizar constantemente as informações disponíveis
no sistema, para garantir a precisão e confiabilidade das pesquisas realizadas.

3. Facilidade de Utilização:

- A plataforma deve ser de fácil utilização, com interface amigável e intuitiva, de forma a facilitar
o acesso e a compreensão dos dados pelos usuários.usuários.

4. Segurança da Informação:

- Deve ser assegurada a confidencialidade e integridade dos dados, com medidas de segurança

adequadas para proteger as informações disponibilizadas no sistema.

Portanto, para garantir o sucesso na contratação da empresa especializada, é imprescindível que a
solução atenda a esses requisitos de maneira eficiente e satisfatória, proporcionando ao Município
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., um serviço de qualidade na pesquisa e comparação de
preços.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
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Item Descrição QUANT. Valor Unitário

Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta

de pesquisas de preços praticados pela Administração R$ 15 375 00
Pública, com sistema de pesquisas baseado na Instrução MESES
Normativa n° 65/2021.

Valor Total (Anual) R$ 15.375,00

6. LEVANTAMENTODE MERCADO

O levantamento de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de decisão. Esta
análise minuciosa das alternativas disponíveis não só oferece uma visão abrangente das soluções
existentes, mas também fornece insights valiosos para embasar escolhas assertivas. No contexto da
contratação de serviços ou aquisições de uma forma geral, essa prática se toma ainda mais crucial.
Ao avaliar as diferentes opções no mercado, é possível identificar as soluções disponíveis, bem
como suas características técnicas e econômicas. Esse processo permite uma compreensão

aprofundada das vantagens, desvantagens, custos associados e potenciais benefícios de cada
alternativa.

A justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar é alicerçada nesse
levantamento detalhado. A análise dos documentos anexados a esta seção fortalece a argumentação,

oferecendo dados concretos que respaldam a melhor relação custo-beneficio.

A transparência e embasamento técnico proporcionados pelo levantamento de mercado não apenas
respaldam a decisão final, mas também promovem uma gestão mais eficiente, minimizando riscos
e maximizando os resultados. Investir tempo e recursos nessa etapa inicial pode resultar em
economias significativas e em soluções mais alinhadas com as necessidades e objetivos da
administração.

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação e a definição de preços unitários referenciais são fundamentais
em qualquer processo de contratação, pois fornecem bases sólidas para a tomada de decisão. Essa
etapa não apenas assegura a viabilidade financeira do projeto, mas também promove transparência
e justiça na seleção do fornecedor ou prestador de serviços.

Os preços unitários referenciais servem como guias para avaliar propostas, permitindo uma análise
criteriosa das ofertas recebidas. Ao estabelecer parâmetros de custo, cria-se um padrão que ajuda a
evitar discrepâncias significativas entre as propostas e a realidade de mercado. Isso resulta em
processos de seleção mais equitativos e eficientes.

A inclusão de eventuais documentos anexos fortalece ainda mais a argumentação, oferecendo
embasamento técnico e detalhamento específico sobre os valores estimados. Esses documentos

complementares podem incluir pesquisas de mercado, orçamentos anteriores similares, entre outros
dados relevantes, que corroboram a precisão e consistência da estimativa realizada.
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Em resumo, a estimativa do valor da contratação aliada aos preços unitários referenciais e à
documentação de suporte são pilares essenciais para uma gestão de contratos eficaz, promovendo a
transparência, a economia de recursos e a qualidade na seleção de parceiros comerciais.
Desta forma, o preço da contratação está estimado em R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e
setenta e cinco reais).

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Após uma análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa tanto
para a contratação inicial quanto para futuras manutenções. O processo de avaliação envolveu uma
análise criteriosa de diversos aspectos, levando em consideração não apenas o custo inicial, mas
também a qualidade, a confiabilidade e a eficiência a longo prazo.

Dentre as opções examinadas, a solução que se destacou foi aquela que oferecia um equilíbrio
notável entre qualidade e custo-benefício. Além de apresentar um custo inicial competitivo, essa
alternativa demonstrou ser compatível com as necessidades projetadas no caso de uma eventual
manutenção futura. Sua capacidade de adaptação a possíveis mudanças também foi um ponto crucial
na decisão.

A escolha desta solução não apenas se mostrou vantajosa para o momento da contratação, mas
também previu potenciais economias a longo prazo, tanto em termos de despesas operacionais.

Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável e promissora
para atender às demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre eficiência,
confiabilidade e custo, tanto na fase inicial quanto nas manutenções posteriores.

Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi inexigibilidade

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de
preços no sistema online do "Banco de Preços" tem como objetivo principal garantir a
economicidade e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis pela Administração Pública do
município Raimundo Doca Bezerra

Com a análise dos preços praticados pela administração pública em licitações já adjudicadas e
homologadas, será possível identificar possíveis distorções e encontrar alternativas mais vantajosas
para a aquisição de bens e contratação de serviços. Dessa forma, a empresa contratada irá auxiliar
na tomada de decisões mais assertivas, garantindo a otimização dos recursos financeiros, materiais
® humanos disponíveis.

Além disso, a atuação da empresa especializada contribuirá para o desenvolvimento sustentável do
município, promovendo uma gestão mais eficiente e transparente dos gastos públicos. Com a
realização de pesquisas periódicas e comparativos de preços, será possível reduzir desperdícios,
evitar fraudes e garantir que os recursos sejam aplicados de forma mais eficaz e responsável.



'/0<

iRs.:

ÍRub

SÃO RAIMUNDO
:aAAí^.;v^ i, j.CMP «x3«i?,*AO

Portanto, a contratação dessa empresa é essencial para promover uma gestão pública mais eficiente,
transparente e comprometida com o desenvolvimento sustentável do município de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA.

10. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Antes de celebrar qualquer contrato, é fundamental que a administração adote medidas estratégicas
para garantir sua efetividade e conformidade. Uma das primeiras ações deve ser a capacitação de
servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual. Essa capacitação inclui
a compreensão detalhada dos termos contratuais, habilidades de monitoramento e conhecimento das
legislações pertinentes.

Além disso, é essencial realizar uma análise minuciosa do ambiente da administração para garantir
que esteja em conformidade com as exigências contratuais. Isso pode envolver desde ajustes físicos
no espaço de trabalho até a implementação de sistemas e processos que facilitem a execução do
contrato. A infraestrutura tecnológica também merece atenção, assegurando que esteja apta a
suportar as demandas do contrato.

Outro passo crucial é a definição clara de responsabilidades e fluxos de comunicação entre os
envolvidos, tanto internos quanto externos. Essa clareza evita mal-entendidos e contribui para uma
gestão mais eficiente do contrato.

Em resumo, antes da celebração do contrato, a administração deve focar na capacitação das pessoas
envolvidas e na definição de processos claros para garantir que o contrato seja executado com
sucesso e em conformidade com as expectativas estabelecidas.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATADAS

Após uma minuciosa análise, foi investigado minuciosamente se existem contratações atualmente
em andamento que possam se correlacionar ou interagir de forma significativa com o planejamento
da futura contratação. A intenção foi identificar quaisquer possíveis interferências ou áreas que
demandem atenção especial no desenvolvimento deste novo processo.

Os resultados desta análise revelaram que, embora haja algumas contratações em curso, sua
interdependência com o planejamento da próxima contratação é mínima. Houve um cuidadoso
mapeamento das relações entre as diversas contratações em andamento e a futura, concluindo-se
que as influências potenciais são limitadas e não devem apresentar impactos substanciais no
planejamento ou execução da nova contratação.

No entanto, foi observada a necessidade de acompanhar de perto determinados aspectos que
poderiam tangenciar a nova contratação. Essa atenção extra garantirá a integridade e a eficiência do
processo, assegurando que a futura contratação seja realizada de maneira independente e sem
comprometer os outros projetos em andamento.
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Em resumo, a análise detalhada revelou uma margem confortável para avançar com o planejamento
da nova contratação, mantendo a consciência e cautela necessárias para potenciais interações com
os processos Já em curso.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de
preços no sistema online do "Banco de Preços" pode trazer diversos impactos ambientais,
principalmente relacionados ao consumo de energia elétrica, geração de resíduos eletrônicos e
emissão de gases de efeito estufa.

Para mitigar esses impactos, é importante que a empresa contratada adote medidas sustentáveis,
como a utilização de equipamentos e sistemas de alta eficiência energética, a implementação de
práticas de reciclagem e descarte adequado de resíduos eletrônicos, bem como a compensação das
emissões de carbono geradas durante suas atividades.

Além disso, a empresa também pode contribuir para a redução do uso de recursos naturais, como
papel e plástico, optando por práticas mais sustentáveis, como a digitalização de documentos e a
utilização de materiais recicláveis.

Dessa forma, a contratação da empresa especializada na pesquisa e comparação de preços no sistema
online do "Banco de Preços" pode ser feita de forma responsável, minimizando os impactos
ambientais e contribuindo para a preservação do meio ambiente no município de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que comunicamos
um parecer favorável em relação aos aspectos técnicos, operacionais e orçamentários do projeto
proposto. Nossa análise abrangente levou em consideração não apenas a capacidade técnica exigida,
mas também a eficiência operacional e a compatibilidade com o orçamento disponível.

A avaliação técnica destacou a adequação das habilidades e competências necessárias, evidenciando
a capacidade de atender aos requisitos específicos demandados. Além disso, a viabilidade
operacional foi confirmada, com a identificação de processos e recursos que se alinham de maneira
eficaz à execução do projeto, garantindo sua fluidez e sucesso.

Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos que se

mostra condizente com as expectativas financeiras estipuladas, assegurando um uso prudente e
eficiente dos fundos disponíveis.

Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta precisamente à
necessidade identificada, apresentando-se como uma solução integral e coerente com os objetivos
traçados.
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Com base nesta análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da contratação, pois a
mesma se mostra viável tecnicamente, operacionalmente e financeiramente, além de estar
perfeitamente alinhada à demanda identificada.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 08 de Janeiro de 2025

Aline Bati^ da Conceição Lima
CPF: 047.019.573-80
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DESPACHO

EDUARDO OLIVEIRA PEREIRA

DIRETOR CCAP

Nesta,

Solicito que seja realizada cotação ou pesquisa de preços de contratos fechados com entes
públicos tendo como objeto: "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS com base
nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra —
MA. Sem mais para o momento, segue tabela com a descrição detalhada do objeto para ser
utilizada como parâmetro de busca:

Objeto Vr. Unit.

Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema
online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços

praticados pela administração pública referente aos
resultados de licitação adjudicados e homologados, de
interesse do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA

validade

de 12

São Raimundo do Doca Bezerr^MA, 08 de Janeiro de 2025.

Manoef^rafim de Sousa
Secretário Municipal de Administração

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antônio Neto, 249 - Centro CEP: 65.753-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBOS

AVENIDA JOAQUIM FALCÃO, 109 • CENTRO - 55.630400 - Pombos/ PE
CNPJ: n.O49.M8/000l-2I Fone: 81 3536 1213 https://pombos.pe,i

Usuário: Geroan Bezema

Chave de autenticação: 1631-2977-680 ^

Especificação

Espécie: Ordinário

Categoria: Comum

Desp. pronto pagto.:

Nota de Empenho I
Número: 6/2025

Emissão: 09/01/2025

Processo Udtatõrío

Modalidade: 8 - Inexigibilidade

Número: 000012025

Pré-Empenho:

Classificação Institucional, Funcionai e Programática

Órgão orçam.: 2000 - PREFEITURA MUNIOPAL DE POMBOS Ação; 2.31 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
Un. orçam.: 2007 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Despesa; 98 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Função: 4 - Administração Elemento: 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Subfunçâo: 122 - Administração Gerai Detalhamento: 99 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Programa: 401 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNiaPIO Fonte recurso: 16 - MSC - 1.500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS

Saldos da Despesa
Saldo anterior: R$ 1.800.000,00

Saldo abial: R$ 1.784.625,00 Valor deste empenho: R$ 15.375,00

Importa este empenho o valor de: quina mil e trezentos e setenta e cinco reais

Favorecido

Credor: 84 - NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Endereço: Rua Izabel a Redentora, 2356 - Centro

Cidade: São José dos Pinhais ■ PR Fone: (41) 3010-3253

CNPJ: 07.797.967/0001-95 CEP: 83.005-010
Banco: Agenda: C/C:

Finalidade^

Objeto Resumido
VALOR QUE SE EMPENHA PARA CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL DE ACESSO A FERRAMENTA DE PESQUISAS DE PREÇOS PRATICADOS PELA
ADMINISTRAÇÃO PUBUCA CONFORME TERMO DE INEXIGIBIÜDADE DE dOTACÃO 001/2025 PROCESSO LICríATORIO N 001/2025.

Itens do Empenho

Iteml Qtde. lunid. med.l Cõd.|Materlal/Setvlço/Subdetalhamento ^lorunitário(R$)| ValortotalÇ^)Qtde. Unid. med.

Fone: (41) 3010-3253

CEP: 83.005-010

Agenda: C/C:

Total dos Itens:

Desconto:

R$ 15.375,00

R$ 0,00

R$ 15.375,00

Valor deste empenho:

Total de retenções indicadas a efetuar:

VALOR LÍQUIDO:

Ordenador da Despesa

Ordena.se o pa^mento ao efvoreddo do valor adma espetíficado, proveniente desQ NoQ de Empenho, liquidado nos etrmos da l£i 4 J20, Art 63.

Assinatura autorizada

Recibo

Recebi a importância adma processada:

Tesouraria



MUNICÍPIO DE GUARACIABA
Estado de Santa Catarina

CNPJ: 82.821.216/0001-82

Endereço: RUA ADEMAR DE BARROS-86

Telefone: (49) 3645-2000

CEP:

Cidade:

89.920-000

Guaraciaba

HEEaaÊMSiiisii
Número Empenho:

142/2025

Referência

Unidade

Espécie;

Ordinário

Data Emissão:

17/01/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DE FINANÇAS

Departamento de Administração

Manutenção, Aquisições e Desenvolvimento das Atividades relativas aos Centros
Administrativos

Funcional: 0004.0122.0014 Organização e Planejamento Administrativo

Elemento: 3339000000000000000 Aplicaçõesdiretas

^elemento: 3339040990000000000 Outros serviços de tecnologia da informação e comunicação

Vínculo: 150070000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Ordinário

Subelemento: 3339040990000000000

Vínculo: 150070000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Ordinário

Credor: 125308 - NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Endereço: RUA RUA IZABEL A REDENTORA - 2356 EDIF LOEWEN SALA Cidade: São José dos Pinhais, PR

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 Telefone:

Dotação Inicial:

Suplementado:

Anulado (-):

Total (A):

2.552.731,00

2.552.731,00

Empenhado Anter.

Valor deste Empenho

Total (B)

Saldo (A - B)

Processo Licitação: 1/2025

Modalidade: Inexigibilidade

Número do Processo: 4

Data do Processo:

Número do Contrato:

Contrato Aditivo:

16/01/2025

04 /2025

322.540,98

15.375,00

337.915,98

2.214.815,02

Autorizamos o fornecimento dos materiais/serviços obedecidas as condições e especificações constantes desta Nota de Empenho.

Devidamente autorizada pela seguinte ordem de compra.

Ordem de Compra ; 113 • 000/2025

Qtde

1,00000

Unid. Especificação

SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL DE ACESSO
À FERRAMENTA DE PESQUISAS DE PREÇOS

PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COM
SISTEMA DE PESQUISAS BASEADO NA INSTRUÇÃO

NORMATIVA N° 65/2021.

Valor Unitário

15375,0000

Valor deste Empenho:

Valor Total

15.375,0000

15.375,00

15.375,

Histórico

PELA DESPESA EMPENHADA REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. SE FAZ NECESSÁRIA EM VIRTUDE DA FUNCIONALIDADE DESSA FERRAMENTA, POIS PERMITE UMA

CONSULTA RÁPIDA E PRECISA DOS VALORES PRATICADOS E APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES EM OUTROS

PROCESSOS LICITATÓRIOS, ATENDENDO ASSIM AOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, LEGALIDADE, TRANSPARÊNCIA E
OBJETIVIDADE NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.

Fica empenhada a importância de: R$ 15.375,00

[ QUINZE MIL E TREZENTOS E SETENTA E CJNCfSfeRBíaSdletronicamente por: ^ Assinado ejetronjcamente por:
IfflSp 796.819,729-53

20/01/2025 13:34:36
Assinaturo Oig\tã\ avançada com carbficadd digital i
Brasil.

098.043.429-79
20/01/2025 13:11:04

Aofiinatijra digital avançada <
Brasü.

\ cartJficado digital nào ICP-



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro

, RubncS ^

02.05.01

Nota de Empenho N° 17 I 2025

Modalidade do Empenho: GLOEtAL

Unidade:

Função:

Subfunçâo:

Programa:

Atividade / Prqeto:

Bemento:

Subdemento:

Fonte de Recurso:

Detalhamento;

Sddo Antenor da Dotação

Tipo de Crédito: Orçamentário

SECRETARIA MüN.DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS

04 Administração

122 Administração Geral

0011 GESTÃO ESTRATÉGICA

2Q06 DESENVOLV. E MANUT. DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA SEC, ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3390.39.99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurWlca

1-500-0000 Recursos nâo Vinculados de Impostos

Valor do Empenho Saldo Atual da Dotação

1.219.000,00 15.375,00

Credor: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Endereço: RUA IZABEL A REDENTORA -

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 Doe:

Cidade: SÃO JOSÉ DOS PINHEIROS, PR-BA

Licitação Lei n® 14.133/21

Modalidade:

CD Inexiglbllídade

Processo n®: 03/2025

SERVIÇOS PRESTADOS NA ESPECIALIDADE DE FORNECIMENTO DE AS^^^^^^ OE
PESQuiuSA E comparação DE PREÇOS PRATICADOS PELO ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

Despesa vinculada a: Reoirsos não Vinculados de Impostos

VALOR EMPENHADO

R$ 15.375,00

Quinze Mil, Trezentos e Setenta e Cinco Reais

Autorizo o empenho da
despesa supra mencionada

EM: 10/01/2025
Dedaro que a importância supra
foi deduzida do crédito próprio

EM: 10/01/2025

Acacio Teles dos Santos

01468210505

Prefeito

Céiia Ferreira de Souza

Controladora

67537308500
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SAO RAIMUNDO
DO DOCA BEZERRA

Ofício 002/2025

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 09 de Janeiro de 2025.

À Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95,
Endereço: R IZABEL A REDENTORA, N° 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO, SAO JOSE
DOS PINHAIS- PR.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

'MARANHÃO, através da Assessoria Especial da Secretaria de Administração, localizada na Rua
antonio neto n° 249, Centro Administrativo,nesta cidade, vem por meio deste solicitar documentação
de habilitação previstos no art. art. 62, da Lei n° 14.133/2021, e proposta de preço para contratação
direta por meio de processo de Inexigibilidade, objetivando a execução dos serviços abaixo
discriminados:

PROPOSTA DE PREÇO
Objeto I ÜND

Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema
online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços

praticados pela administração pública referente aos
resultados de licitação adjudicados e homologados, de
interesse do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA

Vr. Unit. Vr. Total

I parcela
com

validade

de

12 meses.

EDUARDbfSLWEIRA PEREIRA
DIRETOR CCAP
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o QUE E O BANCO DE PREÇOS?

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos
de controle.

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE
PREÇOS PODE SER UTILIZADO?

• Pesquisa de preços.

»• Especificação de objetos.

' Elaboração do Termo de Referência.

• Análise e julgamento de propostas.

• Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP.

• Negociação de preços.

• Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos.

• Revisões de preços.

• Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade.

• Verificação de inidoneidade de fornecedores.

• Justificativa de preços.

POR QUE o É UTILIZADO POR ÓRGÃOS

DE CONTROLE EM TODO O PAÍS?

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21,

Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e
Acórdãos do TCU.

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PIJBLÍCOS DO BRASIL com mais de 326
milhões de preços para consulta em mais de 2.754 fontes, possibilitando assim a formação de
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n® 1875/21-Plenário - Tribunal
De Contas Da União

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

^ R. Izabela Redentora, n® 2356-Edf.Loewen, Sala,117-Gentro -CEP: 83.005-010-SàoJcsé dos Rnhaí^PR

^ 41 3778-1830 41 3778-1830 . ^ contato@bancodeprecos.com.br

í



lANCO PROPOSTA

DE PREÇOS' VERSÃO VERSÃO PLUS 4- PAINEL

★ FUNCIONALIDADES

0 ATUALIZAÇÃO DIÁRIA

ã Base de Dados

T Seleção / Filtros

Pesquisa textuai/detaihamento do objeto

Filtro por CATMAT / CATSER

Filtro Setorial

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base

Preços Notas Fiscais
Prev/sfo na nova lei de licitações 14. \33/Z02l

Tabela Sinapi /CEASA/CONAB/CMED
Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS)

Tabela SETOP (Sec. de Estado de Transp. e Obras de MG)

' Tabela SEINFRA{Sec. de Infraestrutura Urbana)

Banco de Preços da Sáude

Preços para compor a planilha de terceirização

Preços de lances inidais e finais dos fornecedores

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor

Histórico de preços dos últimos 10 anos

26 fontes

Aplicação automática de índice de atualização de preços

Cálculo automático do valor unitário x quantidade

Sefecao de orecos manua

Histórico de vendas do fornecedor

Filtro n° Pregão / Itens sustentáveis /

Atas de registro de preços

Filtro Fornecedores por PORTE

Filtro empresas ME/EPP

Filtro avançado por palavra chave e preço

Filtro por unidades de fornecimento

Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo

Filtro por quantidade de fornecedores

Filtro por licitações homologadas

Filtro avançado pelo nome do órgão

Apresentação de textos em caixa alta

B Relatórios
Rpíatnrins com dados comerciais rio fornecedor

Relatórios com UF de origem da pesquisa

Relatórios de mapa comparativo

Relatórios com gráficos estatísticos

Relatórios com Print Saeen da ata do ComprasNet

Relatórios com a logotipo da instituição

Relatórios com a data de inicio e término da pesquisa

Relatórios com o link direto para a ata da licitação

Relatórios com assinatura digital e QR coda

Painel de N

Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020 e

Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de
cotações, itens e preços selecionados via APl

Relatórios com a justificativa do método
matemático aplicado - Em atendimento a in73/2020 e
in65/2021

Capacitação
Treinamento ilimitado do produto com certificado

Suporte imediato a duvidas

Lives para capacitação e atualização gratuitas

Descontos espedais em todos os eventos

Negocios ruoucus

Módulo de Mentoria - Treinamentos / Vídeos /

Manuais para capacitação continua

■ -V,,

PÚBLICOS

R. Izabeí a Redentora, n» 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José dos 'Rfihais/PR

41 3778-1830 41 3778-1830 S contato@bancodeprecos.cofn,br
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Fase interna - Ferramentas Auxiliares

Sistema de elaboração da especificação do objeto

-INTERATIVO

Sistema de elaboração do termo de referência

-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição)

^ Segurança
Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados ^

Múltiplos

Modelos

MÓDULO PAINEL DE DE NEGOCIAÇÃO

J Painel de Negociação é uma valiosa ferramenta utilizada em processos licitatórios, principalmente em
pregões. Seu objetivo é proporcionar ao Pregoeiro (responsável pela condução do pregão) uma consulta
rápida e precisa dos valores praticados e apresentados pelos fornecedores em outros processos licitatórios.
Com base nessas informações, o Pregoeiro pode desenvolver argumentos sólidos e justificativas
fundamentadas para buscar melhores preços durante as negociações. Essa funcionalidade é de extrema
importância para o sucesso e eficiência do processo lidtatório.

Visa atender aos princípios da Eficiência, Legalidade, Transparência e Objetividade. O Painel de Negociação
possibilita a melhora nos processos de contratação ptjblica, pois otimiza a atuação do Pregoeiro e contribui
com a economia de recursos em cada processo.

Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto,
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem
grifos no original.)

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de
recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
fundada no art. 25, inciso I da Lei n° 8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei n° 14.133/21.

PÚBLICOS

@ R. Izabel a Redentora, n® 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - C^íro - CEP: 83.005-010 - São lotó dos Pinhais/PR

A. 4l 3778-1830 _ 41 3778-1830 contaío@bancodeprecos.com.br
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FUNCIONALIDADES

• Conteúdo; Resultados de licitações adjudicadas e homologadas que é apurado diariamente por profissionais
especializados, viabilizando a tomada de decisões de maior complexidade.

• Pesquisa: Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação. Filtros por CNPJ e
UF.

■ Fonte de pesquisa: Compras Governamentais, Licitações- E, Bolsa Eletrônica de Compras de São Paulo -
BEC e Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, Espírito Santo e do Distrito Federal.
• Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a publicação oficiai.
• Dados cadastrais dos fornecedores.

• Histórico de negociação.

• Estatística do fornecedor (Proposta apresentadas, propostas vencedoras e quantidade vendida).
• Consulta de penalidades.

Atualização diária.

• Relatório completo com resultados pesquisados.

RECURSOS:

• Consulta dos maiores e menores preços praticados no mercado;
• Quantidade e especificação das propostas apresentadas;
• Resumo com o total de quantidade de vendas;

• Visualização do histórico de negociação;
• Consulta de preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações;
• Permite relatórios gerenciais de preços praticados em todo o Brasil;
• Consulta de penalidades aplicadas ao fornecedor;

• Consulta de ocorrências impeditivas indiretas entre os fornecedores;

• Histórico de licitações que venceu e participou;
• Consulta a margem de negociação aplicada;

RELATÓRIO:

• Relatório com dados comerciais do fornecedor

• Relatório Estatísticas do Fornecedor

• Relatório com Detalhamento do Pregão

■ Relatório com a data em que o relatório foi gerado
■ Relatório com QR Code

• Relatório com a logotipo da instituição

SELEÇÃO/FILTROS
• Permite a consulta e visualização de mapa ilustrativo de propostas por região geográfica;
• Pesquisa textual/detalhamento do objeto

• Filtro por CATMAT / CATSER

• Filtro Propostas

• Filtro por Preço

• Filtro por Quantidade

• Filtro por Período

• Filtro por Unidade de Medida

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

R. taljei 3 Redentora, ^S6 - Edf. loewen.-Sàü 117 - efnlro

41 3778-1830 41 3778-1830 iSâ

São José dcs Pinhais/PR

contato@bancodeprecos.com.br
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LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO?

o Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a
eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa
governança.

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que

podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de
falhas.

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de

fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público:

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto,
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem
grifos no original.)

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de

recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
fundada no art. 25, inciso I da Lei n° 8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei n° 14.133/21.

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO;

PRODUTO

LICENÇA

P&INFi 1-.F _

negociaçOes

LICENÇA*

LICENÇA(S)

USUÁRIOS* VALOR UNITÁRIO INVESTIMENTO

R$ 15.375,00 R$ 15.375,00

Resguardado direito ao reajuste na prorogaçâo da contratação.
'LICENÇA; número de acessos simultâneos ao sistema.

'USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultâneos.

Observação:

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

@ R. I2á3el a Redentora, n® 2356- Edf. Loewen,&la 117-Centro-CEP: 83.005-010-São3o5édos Pinhais/f^

Lr 41 3778-1830 41 3778-1830 contato@bancodeprecQS.com.br
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2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL?

• Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de
inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços

praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA?
• Licença de uso ao Banco de Preços.

• Treinamento Ilimitado para todos os usuários - com certificado.

• Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de Segunda a

quinta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h30 e Sexta-feira: das 8h30 às 12h edas 13h30 às 16h30

(Horário de Brasília) durante a vigência do contrato.

^ Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria.

• Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

12 meses a partir da liberação da senha.

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:

Dispensa de licitação:

• Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações.

• Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se

justifica a realização do certame.

Inexigibilidade:
• Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$

50.000,00 (cinqüenta mil reais).

• Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações

diferenciadas do objeto visado.

• Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de

inexigibilidade licitatória.

• Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.

• Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a

todos os Inc.da referida IN. IV.

• Acordão 1445/15 TCU/Plenário.

NEGOCIOS

ILICOS

^ R. Izabel a Redentora, n® 2356 - Edf. Loewen,^la 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - Sào Jraé dos Rnhaií^lH^

L, 4^1 3778-1830 41 3778-1830 ^•5 contato@bancodepreaK.com.br
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6. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:

•Lei 8.666/93 art. lõeart. 43

•Lei14.133/21 art. 23

• Instnjção Normativa 73/20

• Instnjçâo Normativa 65/21

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA:
• Acesso via Internet no site vwvw.bancodeprecos.com.br

• Acesso somente autenticado login/senha.

• Nâo é possível fazer íogin simultâneo.

Login/senha de uso exclusivo nâo podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou
diferentes IP's.

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO:
• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LIDA, inscrita no CNPJ n-.OT.TQT.QeT/OOOl 95, lE 90547068 01. estabelecida à Rua

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná.

• As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após
a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta:

Banco do Brasil

Agência: 1622-5 Conta: 464-2

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

R. íabel a Redentora, n® 2356 - Edf. loewen. Sala 117 - Cenffo - CEP: 83.005-010 - São José dos Pinhais/PR $ J

41 3778-1830 41 3778-1830 gS contato@barKodeprec(s.com.br
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MÉTODO DE TRABALHO

A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a
divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados.

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários.

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse

caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta.

■f Administrador das senhas de acesso;

O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a
responsabilidade do cadastramento/alteraçâo dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos.

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/Indicação do cliente
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail).

0 Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e

habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

Quantidade de usuários por assinatura:

A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado.

1 Requisito mínimo para acesso:
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Googie Chrome, Mozilia
Firefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima lE 9 (nove) ou
superior.

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, lOS e Android. Podendo ser acessado por
meio de computador, tablet e Smartphone.

B Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server):
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e

cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente.

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

R. ízabel a R^ntora, n® 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro • CEP: 83.005-010 ^ São José dos Pinhais/PR;

41 37784830 41 3778-1830 S contato@bancodeprecos.com.br
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RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens. empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n® 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n® 574.460.249-68, residente e

domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Carripo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens,
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n® 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n°
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Juíia da Costa, n° 1417, 5® andar, apto 501, Bigorrilho,
CEP: 80.730-070, Curitiba-PR. e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário,
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - li/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecovilie, Curitiba/PR CEP
81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação
social de ^NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n® 07.797.967/0001-95,
estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Saia 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 10® Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL. Bairro Campo Comprido,
CEP 81.200-526, Curitíba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n®
412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteração arquivada sob n° 214929663, em 03/08/2021,
RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, RESOLVEM, por este instrumento
particular de.alteração contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter por objeto social a atividade de edição, publicação de livros,
revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador sob encomenda e assessoria em soft\ware, programas de
informática.

CLÁSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as

disposições do presente instrumento. ^

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as

disposições do presente instrumento.

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ 07.797.967/0001-95

NiRE 412.056231-78

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n® 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em. comunhão universal de bens,
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa. n° 1417, 5° andar, apto 501, Bigorrilho,
CEP: 80.730-070. Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980. empresário,
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado
a Rua Professor Pedro Viriato Parigoí de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63. Ecoville, Curitiba/PR CEP
81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95,
estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edil Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido,
CEP 81.200-526. Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°
412.056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual.
CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresaria! de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA e tem sede e domicílio na Rua Izabet a Redentora, 2356 -.Edil Loewen, Sala 117, Bairro ,
Centro, CEP 83005-010. São José dos Pinhais/PR e filial na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 - *
Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba- i
PR. /

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: NP TECNOLOGIA.

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e
boletins, promoção e realização de cursos, palestras a seminários, desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de informática.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de

duração é indeterminado.

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito.

CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de R$ 5.000,00 íCinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil)
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas. em moeda corrente do
País. pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Sócios Quotistas % Quotas j Valor em reais
RUDIMAR BAR~BÒSA DOS REIS 60 | 3.000 | 3.000,00
RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1-000 i 000,00
RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 20 1,000 j 1.000,00

TÒTAL 100 5.000 5.000,00

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do
capitai social, mas todos respondem solidaciamente pela integralização do capital social.

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma
delas.

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REI^
autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação
ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social.

■ PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação sociat em negócios estranhos

aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros,, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios.

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a
realização do objetivo da Sociedade.

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos ádministradores por assinatura
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e

operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercicio social a que se referirem.

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÁSULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a titulo
de pró-iabore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo,
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CLÁSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas,
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parciaimente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue:

I - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência^*^
prazo de 30 (trinta) dias; Cl

4
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Íl - Findo o prazo para o exercido da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro.

III - A notiricação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente transferiveis entre os sócios com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito,
os demais poderão, no prazo adicionai de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.

CLÀSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição

total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capitai social ou
das reservas de capital. Devendo utilizar cs recursos de reservas de lucros. Estas quotas permanecerão em
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu
valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria.

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e

passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios
proporcionaimente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1,065 do
Código Civil Brasileiro.

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos^^
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa. ^"0'^ )

: PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas,

a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com
prejuízo de capital.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no

entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quorum qualificado para aprovação pelos sócios
quotistas:

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capitai social, ou
seja, um quorum de cinqüenta por cento mais um do capital social:
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não;
b) A destituição dos administradores;
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores;
d) Pedido de Concordata ou Falência;
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quorum de 75% (setenta e cinco por
cento):

a) A modificação do contrato social;
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação;
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação;
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererão quorum de 2/3 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) A aprovação das contas da Administração;
b) Destituição de sócio nomeado administrador;
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado,
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados;
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do tnventariante, em

substituição ao pagamento dos haveres do "de cujüs";

f) A nomeação ou destituição de llquidaníes e o julgamento de suas contas;
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangivel^^
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4. Requererão quorum de 100% (cem porcento) das deliberações sobre os seguintes assuntos;
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado;

b) Aquisição, alienação e oneraçáo de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de
garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as

correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3® do art. 1.152 do Código
Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos
em branco.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais,
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.D29, da Lei 10.4Ô6/02, e por outras razões de foro
íntimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no
mês do evento, pagávels na forma do disposto neste contrato.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada peta maioria,
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo

.éSn í 1 r-
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de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão
pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma
do disposto neste contrato.

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferívels entre os sócios, com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses

previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social.

Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade,,o liquidaníe será indicado por
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não
dissolve a Sociedade. Sendo Impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes

na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com

juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão
unânime em contrário dos sócios supérstltes.

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão
representados pelo inventariante,

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou ínsolvéncia

de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem à
Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias. a contar
da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres. \

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ 07.797.967/0001-95

NIRE 412.056231-78

8® ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for

deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente
instrumento, observado o art. 1030 da Lei n° 10.406/2.002.

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em

risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam

mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluidos
serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de
sócio (I) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de
insolvéncia, (II) violação de cláusula contratual, (III) concorrência desleal, (IV) uso indevido da denominação
social, (V) não integralização da própria participação no capital social, (VI) a declaração de incapacidade, (VII)
geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atos.de inegável gravidade, (IX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de
atividade mercantil.

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal.

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de

exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade,

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às "Sociedades

Limitadas'^ do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1.087_e, subsidiariamente, no que for
aplicável pela Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações. . i

: para uso exclusivo da junta comercial do estado do PARANÁ —
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NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ 07.797.967/0001-95

NIRE 412.056231-78

8® ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimir quaisquer litígios
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento.

Curitiba. 23 de agosto de 2021.

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

RUIMAR BARBOZA DOS REIS

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST.

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no CPF n® 03980143961,j
DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento ^
autêntico e condiz com o original.

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

N° do Registro Nome

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/09/2021 09:57 SOB N° 20215752244.

PROTOCOtOs 215752244 DE 09/09/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106846254. CMPJ DA SEDE: 07797967000195.
NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/08/2021.

KP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

wm.sinpresafacil .pr.gov.br

A validade desce documento, se impresso, fica sujeite à comprovação de sua aucencieidade nos respectivos portais,
informando eeus respectivos cídtgos de verificação.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ: 07.797.967/0001-95 DUNS®: 91*****68
Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/03/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

^orte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados;
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Maniial: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 12/05/2025 Automática

FGTS Validade: 15/01/2025 Automática

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 01/07/2025 Automática
^ IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/03/2025

Receita Municipal Validade: 03/03/2025

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/05/2025

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 02/01/2025 16:21
CPF: 574.XXX.XXX-68 Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

Ass: ;
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

Nome completo: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiricado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 17:02:46 do dia 07/01/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas ■tcu.gov.br/ords/t7p=lNABlLITADO:5

Código de controle da certidão: R2ZG070125170246

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
07.797.967/0001-95

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DEABERTURA

04/01/2006

NOME EMPRESARIAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

NP TECNOLOGIA

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveís

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.21-2-00 - Edição Integrada à Impressão de livros
58.23-9-00 - Edição integrada á Impressão de revistas
58.29-8-00 - Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
82.30-0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

cOdigo e descrição da natureza jurídica

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R IZABELA REDENTORA

CEP BAIRRO/DISTRITO

83.005-010 CENTRO

NUMERO

2356

COMPLEMENTO

EDIF LOEWEN SALA 117

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEtRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR

MUNICÍPIO

SAO JOSE DOS PINHAIS

TELEFONE

(41) 3010-3253

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/01/2006

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/12/2024 às 09:23:34 (data e hora de Brasília).

about;blank
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«Prefeitura Municipal de São José dos PinhaisSecretaria Municipal de Finanças

Departamento de Licenciamento

Alvara de Localizacao e Funcionamento

Localização e Funcionamento

Identificação

Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

CNPJ: 07.797.967/0001-95

ínsc. Municipal: 89419 Data

Localização

Logradouro: RUA iZABEL A REDENTORA

Número: 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117

Bairro: CENTRO

Rubri(

Protocolo: PRP2157141775

Data de abertura: 10/05/2021

Insc. Imob.: 0910300050056

CEP: 83005-010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS
5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE LIVROS
^§23-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS

29-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

Observação

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente.

Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade
l_oc3l Situação Emissão Validade

Vigilância em Saúde Deferido 13/05/21 31/05/25
Corpo de Bombeiros. Deferido 27/10/21 25/10/23
Ciência e Responsabilidade
O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais,
Estaduais e Federais.

.tenção
- Fixar este Alvará em local visível;

- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar.
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público.

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br
31 de Maio de 2023
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Rubrica

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais T3|^^
^H|^B Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Licenciamento

Inscrição Municipal BS^
Identificação

Inscrição Municipal 89419

Nome/Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA ' i

CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95

Data de Abertura: 10/05/2021

Situação: Ativa

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA ;

Localização ,

Logradouro: RUA IZABEL A REDENTORA, N° 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117
Bairro: CENTRO

CEP: 83005010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

1^5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS
jB21-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE LIVROS
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA Ã IMPRESSÃO DE CADASTROS. LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÃFICOS
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÃVEIS
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS. EXPOSIÇÕES E FESTAS

Para consultar a autenticidade defete documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br

13 de Junho de 2023
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional {PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 20é do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n*^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:11:10 do dia 29/07/2024 <hora e data de Brasília>,

Válida até 25/01/2025.

Código de controle da certidão: 3BCB.3D0F.212C.58DA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CáktXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.797.967/0001-95

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS

/PR/ 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 17/12/2024 a 15/01/2025

Certificação Número: 2024121701201420995487

Informação obtida em 20/12/2024 09:48:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Certidão n°; 86854905/2024

Expedição: 17/12/2024, às 16:30:27
Validade: 15/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E gestão de DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07 .7 97.967/0001-95, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21.de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Düvidas e sugestões: cndtá-tst. jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®035249715-60

i Riibncíí

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 07.797.967/0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAQ DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/03/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.faze.nda .pr.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ "^DÕ^S PÍNHÃTS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***

N®: 106474/2024

IMPORTANTE; 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA
CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIASv A CQNTAR DA DATA

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE'CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE
SUA VALIDADE NA INTERNET,-NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gGV.br. ^

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO ,

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DMOS LTDA

CNPJ/ 07.797.967/0001-95 INSCRIÇ
CPF:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ' 8941^

BAIRRO: CENTRO • .77,'

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356 , , ■

COMPLEMENTO: EDIF LOEWEN BLOCO: APTO: . ' '

SALA 117 , ' [ '
CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SITUAÇÃO: ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 85cd0796b3ab62217774e3dff0e8d417

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 30 de dezembro de 2024

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, 1101 - CENTRO - CEP; 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023 CNF

Número de Ordem do Livro: 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Descrição

ATIVO CIRCULANTE

disponível

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Banco Bradesco

Caixa Econômica Federal - 724-0

Banco do Brasil • 463-4

Banco do Brasil - 464-2

Banpará

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIATA

Aplicacao Banco do Brasil - 464

Aplicacao Banco do Brasil - 463

Aplicacao Bradesco

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

Clientes

(-) Provisão para Crédito de Liquidação
Duvidosa (PCLD)

OUTROS CRÉDITOS

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS

Adiantamentos de férias

IMPOSTOS A RECUPERAR

INSS a recuperar

IRRF a recuperar

PIS a recuperar

COFINS a recuperar

CSLL a recuperar

ISS a recuperar

ICMS a recuperar

ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR

SALARIO FAMÍLIA

SALARIO MATERNIDADE

MUTUOS - CP

Mutuo - Editora Negócios Públicos

Saldo Inicial Saldo Final

R$11.651.512.45

R$ 7.817.483.69

RS 99.772.84

R$ 50.728.47

R$1.00

R$ 0.00

R$ 0.00

R$18.621.40

R$ 32.106.07

R$ 49.044,37

R$ 48.107,60

R$ 268.54

RS 668,23

RS 5.665.777,29

R$ 5.665.777.29

R$ 5.655.078,96

RS 10.698,33

RS 2.051.933.56

RS 0.00

RS 0.00

RS 53.099,85

RS 805.75

R$0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 4.898,05

R$ 47.396,05

RS 0,00,

RS 0,00

RS 0.00

RS 1.998.833.71

RS 5.510,00

RS 16.108.833.07

R$11.965.937.30

RS 81.366,64

R$ 58.514,24

RS 1.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 57.474,74

R$1.038,50

RS 22.852,40

R$11.553,78

RS 0,00

RS 11.298,62

RS 9.766.842,90

RS 9.766.842,90

RS 9.756.144,57

R$10.698.33

RS 2.117.727.76

RS 0,00

RS 0,00

RS 64.894,05

R$ 805,75

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 4.898,05

RS 59.190,25

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 2.052.833,71

RS 5.510,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visuallzador Página 1 de 4
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

01/01/2023 a 30/09/2023 CNPJ: ^07.797.967/0001-95

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

pesçriçâo Saldo Inicial Saldo Final

Mutuo - GOVTECH Tecnologia em
informática LTDA

Mutuo - NP Treinamentos

Mutuo - instituto NP

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

EMPRÉSTIMOS

EMPRÉSTIMOS

Rudímar Barbosa dos Reis

IMOBILIZADO

IMOBILIZADO

Moveis e utensílios

Máquinas e equipamentos

Linhas telefônicas

Equipamentos para processamento de
dados

Instalações

Terrenos

Consórcios

(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E
EXAUS. ACUMUL

(-) (-) Depreciação - Máquinas e
equipamentos

(-) (-) Depreciação - Moveis

(-) {-) Depreciação - Edificios

(-) {-) Depreciação - Equipamentos para
processamento de dados

(-) (-) Depreciação - Instalações

INTANGÍVEL

INTANGÍVEL

Software

Marcas e patentes

(-) (-) AMORTIZAÇÃO

(-) (-) Amortização software

OUTROS CRÉDITOS

OUTROS CRÉDITOS

Outros créditos

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

R$ 0,00

R$ 956.551,12

R$1.036.772.69

R$ 3.834.028.76

RS 31.000,00

RS 31.000,00

R$31.000,00

RS 783.122,29

RS 1.542.600,76

RS 453.021.04

RS 103.410,55

RS 1.148,81 ^

RS 500.165,67:

R$312.278.79

RS 151.000,00:

RS 21.575,90:

RS (759.478,47)'

RS (59.828.87) Í

RS (130.931,21

RS (90.831,41

RS (440.730,57

RS (37.156,41

RS 41.271,03

RS 311.443,51

RS 298.193,51 :

RS 13.250,00;

RS (270.172,48) í

RS (270.172,48)

RS 2.978.635,44

RS 2.978.635,44

RS 2.978.635,44

RS 11.651.512,45

R$2.721.473,60

RS 66.000,00

RS 956.551,12

R$1.024.772,59

R$4.142.895,77

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 822.989,30

RS 1.582.467.77

RS 453.021,04

R$103.410,55

RS 1.148,81

RS 500.165,67

R$312.278,79

RS 151.000,00

RS 61.442,91

RS (759.478,47)

RS (59.828,87)

RS (130.931,21)

RS (90.831,41)

RS (440.730,57)

RS (37.156,41)

RS 41.271,03

R$311.443,51

RS 298.193,51

RS 13.250,00

RS (270.172,48)

RS (270.172,48)

RS 3.278.635,44

RS 3.278.635,44

RS 3.278.635,44

RS 16.108.833,07

RS 4.009.277,39

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 2 de 4
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BALANÇO PATRIMONIAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDAEntidade:

CNPJ: 07.797.967/0001-95Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023Período Selecionado:

Saldo FinaSaldo InicialDescnção

R$ 50.113,47R$ 48.234,74FORNECEDORES

R$ 50.113,47R$ 48.234,74FORNECEDORES

R$ 50.113,47R$ 48,234,74Fornecedores

R$ 884.925,12R$518.403,15OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

R$ 598.645,18R$ 300.487,95OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL

R$ 253.664,09RS 207.080,34Salanos a pagar

R$ 70.194,00R$ 7.004,00Pro-labore a pagar

R$ 191.089,20R$ 2.705,72Rescisões a pagar

Férias a Pagar

OBRIGAÇÕES SOCIAIS

R$ 83.697,89R$ 83.697,89

RS 286.279,94RS 217.915,20

RS 36.079,18RS 50.510,51FGTS a recolher

RS 100.572,18RS 86.244,49INSS a recolher

RS 3.759,14RS 2.138,53Conrítbuições sindicais a recolher

RS 145.869,44RS 79.021,67IRRF a recolher

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS RS 1.550.043,66RS 379.011,32

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECOLHER

RS 1.550.043,66RS 379.011,32

RS 79.529,74RS 0,00COFINS a recolher

RS 884,75RS 0,00CSRF a recolher

RS 459.420.04RS 99.149,11CSLL a recolher

RS 866.885,42R$194.829,55IRPJ a recolher

RS 285,40RS 0.00IRRF sobre serviços de terceiros

R$111.528.17RS 85.032,66ISS a recolher

R$1.802,18ISS retido a recolher RS 0,00

PIS a recolher RS 0,00 RS 29.707,96

OUTRAS OBRIGAÇÕES RS 0,00 RS 21.000,00

CONTAS A PAGAR RS 0,00 R$21.000,00

Rudimar Barbosa dos Reis RS 0,00 R$21.000,00

PARCELAMENTOS RS 1.295.702,18RS 1.275.417,80

PARCELAMENTOS R$1.275.417.80 RS 1.295.702,18

Parcelamentos RS 883.119,80RS 749.207,86

RS 526.209,94 RS 412.582,38

MUTUOS PASSIVO RS 0,00 RS 0,00

MUTUOS PASSIVO RS 0.00 RS 0,00

Mutuos Passivo • Instituto NP RS 0,00 RS 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Piíbiico de Escrituração Digital - Sped

versão 10.2.1 do Visualizador Página 3 de 4
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

GNPJ: 07J97.967/0001-95

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Descrição

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

EMPRÉSTIMOS

BB Giro Flex

Saldo devedor conta corrente bancos

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

PASSIVO EXIGlVEL A LONGO PRAZO

OUTRAS OBRIGAÇÕES

Adiantamento de clientes

PARCELAMENTOS

Parcelamentos

ADIANTAMENTOS A CLIENTES

Adiantamentos de clientes

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

Capital social

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Lucros acumulados

(-) Distribuição de lucros

Lucros do Período

Saldo inicial

R$ 500.406.59

R$ 500.406,59

R$ 500.000,00

R$ 406,59

R$ 2.530.734.70

R$ 2.530.734,70

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.504.694.67

R$ 2.057.258,51

R$ 447.436,16

R$ 26.040,03

R$ 26.040,03

R$6.399.304.15

R$ 5.000,00

R$ 5.000,00

R$ 5.000,00

R$ 6.394.304.15

RS 6.394.304,15

R$ 97.474.304,15;

R$ (91.080.000,00)

RS 0,00

Saldo Final

RS 207.492,96

RS 207.492,96

RS 207.086,37

RS 406,59

RS 4.321.007,61

R$4.321.007,61

RS (39.627,25)

RS (39.627,25)

RS 4.291.523,23

RS 3.844.087,07

R$ 447.436,16

RS 69.111,63

RS 69.111,63

RS 7.778.548.07

RS 5.000,00

R$5.000,00

RS 5.000,00

RS 7.773.548,07

RS 7.773.548,07

RS 40.996.214.07

RS (33.222.666.00)

RS 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
Versão 10.2.1 do Visuallzador
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDAEntidade:

CNPJ: 07.797.967/0001-95Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023Período Selecionado:

Saldo atuaiSaldo anteriorDescnçâo
R$ 54.659.557,50

R$ 54.659.557.50

R$ (3.115.077,64)

R$ (26.208,44)

R$ (7.182,97)

R$ (1.087.405,51)

R$ (1.639.134,83)

R$ (355.145,89)

R$ 51.544.479.86

R$ (3.822.647.79)

R$ (5.442,20)

R$ (130.165,65)

R$ (2.961.821,88)

R$ (697.655.16)

R$ (21.250,00)

R$ (6.312,90)

R$ 47.721.832,07

R$ (7.193.326,50)

R$ (6.367.205.08)

R$ (2.797.902,88)

R$ (138.006,00)

R$ (34.142,14)

R$ (727.967,67)

R$ (385.503,14)

R$44.281.477.05RECEITA BRUTA

R$44.281.477,05Serviços prestados

(■) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) (•) Serviços cancelados

(-) (-) Descontos concedidos

(-) (-) ISS

(-) (■) COFINS

(.)(.) PIS

R$ (1.080.342.44)

R$ (10.854,31)

R$ (580,94)

R$ (885.412,46)

R$ (150.817,59)

R$ (32.677,14)

R$ 43.201.134,61

R$ (4.356.981,47)

R$ (2.077,38)

R$ (128.879,39)

R$ (3.529.688,42)

R$ (618.376,77)

R$ (76.600,00)

R$ (1.359,51)

RECEITA LIQUIDA

(■) CUSTO

(-) Fretes e carretos

(-) Despesas com eventos

{■) Serviços de terceiros

(-) Cartao corporativo

- Onentacao e treinamento

(-) Viagens e estadias

R$ 38.844.153,14LUCRO BRUTO

R$ (7.105.318,13)

R$ (6.263.346,23)

R$ (2.586.981,02)

R$ (74.880,00)

R$ (384.077,45)

R$ (836.565,26)

R$ (260.899,97)

R$ (186.138,76)

R$ (31.361,28)

R$ (362.136,15)

R$ (9.800,04)

R$ (244.597,67)

R$ (0,00)

R$ (28.216,71)

R$ (24.876,92)

R$ (114.011,27)

R$ (22.899,98)

R$ (20.297,18)

R$ (0,00)

-) DESPESAS OPERACIONAIS

-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) Salarlos e ordenados

(-) Pro-labore

(OIS" Salários

-) INSS

- FGTS

R$ 36.476,00Aiimentacao

R$ (40.587,86)

R$ (328.530,88)

R$ (7.349,66)

R$ (399.886,81)

R$ (80.621.94)

R$ (239.924,98)

R$ (22.350,56)

R$ (94.240.99)

R$ (16.414,76)

R$ (26.380,35)

R$ (1.146,50)

(-) Vale transporte

(-) Assistência medica

(-) Estagiários

(-) Férias

(-) Despesas com Refeições

(-) Rescisões

(•) Energia eletríca

(-) Telefone e internet

(-) Correios

(-) Associacao de classe

(.) Copa e cozinha

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Pagina 1 de 2
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Descrição

(-) Combustivei e lubrificantes

(-) Publicidade e propaganda

(-) Material de uso e consumo

(-) Seguros

(-) Alugueis

(■) Condomínio

(-) Despesas cartorárias

{-) IPTU

(-) Despesas com taxi

(-) Brinde e bonificacao

(■) DESPESAS FINANCEIRAS

(-) Juros e multas pagas

{-) Juros e muitas

(-) Tarifas bancarias

(-) iOF

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Juros recebidos

Descontos obtidos

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL

(-) Provisão IRPJ

(-) Provisão CSLL

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCiCIO

Saldo anterior

R$ (5.246.25)

R$ (331.271.19)

R$ (84.245.54)

R$ (12.238,36)

R$ (376.881.55)

R$ (105.802,93)

R$ (1.071,12)

R$ (391,20)

R$ (1.288.24)

R$ (157.170.19)

R$ (860.494,01)

R$ (833.335.84)

R$ (386.01)

R$ (20.602.54)

R$ (6.169.62)

R$ 18.522.11

R$ 9.237.22

R$ 9.284,89

R$ 31.738.835,01

R$31.738.835,01

RS (539.783.01)

RS (395.311,04)

RS (144.471.97)

RS 31.199.052.00

i ; Saldo atual

RS (5.538.86)

RS (263.363.89)

RS (155.218.22)

RS (13.983.20)

RS (397.749.73)

RS (120.522,11)

RS (1.820,62)

RS (10.918.08)

RS (1.654.75)

RS (91.954,50)

RS (868.926,22)

RS (41.676.05)

RS (679.509,25)

RS (147.712,79)

RS (28.13)

RS 42.804,80

RS 986,61

RS41.818.19

RS 40.528.505.57

RS 40.528.505,57

RS (5.926.595,65)

RS (4.353.026.21)

RS (1.573.569,44)

RS 34.601.909.92

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
Versão 10.2.1 do Vísuallzador

Página 2 de 2



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCiO

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração; 01/10/2023 a 31/12/2023 CNPJ; 07.797.967/0001-95
Número de Ordem do Livro: 31

Período Selecionado: 01 de Outuüro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

. .íüsaso

TObrica

RECEITA 8RUTA

Serviços prestados

(.) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) (-) Serviços cancelados

(-) (-) Descontos concedidos

(-)(■) ISS

(-) (-) COFINS

(-)(-) PIS

RECEITA LIQUIDA

(•) CUSTO

(-) Fretes e catrelos

(-) Despesas com eventos

(•) Serviços de terceiros

(-) Cariao corporativo

(•) Orientação e trelnamertto

Viagens e estadias

LUCRO BRUTO

(•) DESPESAS OPERACIONAIS

(.) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(•) Salados e ordenados

(-) Pro-labore

(-) 13° Salários

(•)INSS

(.) FGTS

R$ 17.774.64S,52

R$ 17.774,645,52

R$(1.012.779,09)

RS (6.320,79)

RS (6.447,03)

RS (351.236.70)

RS (533.239,37)

RS(115.53S,20)

RS 16.761.666,43

RS (666.066,69)

RS (1.096.40)

RS (31.844.28)

RS (537.501,08)

RS (289.374,93)

RS (6.250,00)

R$0,00

RS 15.895.799,74

RS (2.786.886,71).

RS (2.005.598,90)

RS (971.650,33)

RS (46.062,00)

RS (13.094,59)

RS (187.547,79)

RS (96.640.69)

RS 14.244.796,59

RS 14.244.796.59

RS (607.238,44)

RS (0,00)

RS (2.409.94)

RS (284.893,42)

RS (427.343,90)

RS (92.591.18)

RS 13.437.558.15

RS (766.960,85)

RS (67.583,76)

RS (460.801,04)

RS (225.560,72)

RS (12.100,00)

RS 12.670.597,30

RS (2.846.599,67)

RS (2.807.417,28)

RS (665.646,16)

RS (24.960.00)

RS (234.299,31)

RS (331.969,97)

RS (104.954,98)

(-)Vale iranspone

(-) Assistência medica

(-) Estagiários

(•) Párias

(-) Despesas com Refeições

{-) RescisOas

(-) Energia elétrica

(-) Telefone e Internet

(-) Correios

(-) Assoclacao de classe

(•)Copa a cozinha

(-) Combustível e lubrificantes

(-) Manutenção de sistemas

(-) Publicidade e propaganda

(-) Material de uso e consumo

(-) Seguros

(-) Alugueis

(-) Cwtdominio

(•) Despesas cartorárias

(-) IPTU

(-) Despesas com taxi

(-) Brinde e bonificacao

(-) Depredação maquinas e equipamentos

(•) Depredação moveis e utenallba

(•) DESPESAS FINANCEIRAS

(-) Juros e multas pagas

(-) Taiifas bancarias

OUTHAS RECEITAS OPERACIONAIS

Juros recebidos

Descontos obtidos

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL

(-) Provisão IRPJ

(•) Provisão CSLL

LUCRO LiQUIDO DO EXERCÍCIO

RS (14.248,46)

RS (106.315,38)

RS (2.270,16)

RS (114.062.63)

R$ (18.064,39)

R$ (62.635,15)

RS (7.220,94)

R$ (31.862,16)

RS (2.686,10)

RS (14.496,30)

RS (1.146,50)

RS (1.710,00)

RS (0.00)

RS (82.000.00)

RS (53.399.68)

RS (5.158,60)

RS (131.475,39)

RS (39.336.78)

RS (601,98)

RS (5.459,04)

RS (562.53)

RS (9.746.33)

R$ (0,00)

RS (0,00)

RS (794.488,48)

R$ (22.069,42)

RS (679.437,61)

RS (92.966,87)

RS (14,58)

RS 13.108.913.03

RS 13.108.913.03

RS (1.927.881,44)

RS (1.415.971.65)

RS (511.909,79)

RS11.161.031,59

RS (6.492,47)

RS (202.436,60)

RS (3.972,78)

RS (524.580,62)

R$(41,5a3,42)

RS (47.364.25)

RS (B.824,69)

RS (32.942,52)

RS (3.506,47)

RS (8.165,39)

RS (8.071,97)

RS (589,00)

RS (2.454.39)

RS (85.038,92)

RS (23.271,59)

RS (1.140,00)

RS (137.928,84)

RS (39.396,73)

RS (56.23)

RS (5.459,04)

RS (163,69)

RS (47.673,56)

RS (1.824,90)

RS (7.994,49)

RS (56.942,41)

RS (55.015,75)

RS 0.00

RS (1.909,72)

RS 9.823.997,83

RS 9.823.997,63

RS (1.543.833,87)

RS (1.133.583,73)

RS (410.250.14)

R$8.280.163.76

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
39.A2.EB.49,A2.9B.BC.F5.DD.65.0B.11.0F.6D.4C.8E,AF.EO.AE.B7-0, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

41205623178 07,797.967/0001-95

NOME EMPRESARIAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO ;
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxíliarl
NATUREZA 00 LIVRO

DÁRIO
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

[39.A2.EB-49.A2.9B.BC.F5.DD.65.QB.11.0F.6D.4C.8E.AF.E0.AE.B7

PERlODO DA ESCRITURAÇÃO

01/10/2023 a 31/12/2023

NÚMERO DO LIVRO

31

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALrFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ VALIDADE
CERTIFICADO

Contador 02769312030 SILVA 588862539812793083 04/07/2023 a
FEIJO:0276931203D ^ 04/07/2024

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 07797967000195 GESTAO^DE DAlí^^ 347022883329038490 10/03/2024 a
LTDA:07797967000195

11169422134 10/03/2025

LEGAL

NÚMERO DO RECIBO:

39.A2.EB.49.A2.9B.BC.F5.DD.65.0B.il
.0F.6D.4C.8E.AF.EO.AE.B7-0

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

3m 15/05/2024 às 17:16:08

F5.7D.4B.C2.C7.48.49.8E

0E.1C.DD.3C.1D.07.0E.29

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8 934/1994
Este recibo comprova a autenticação.

Ld Compí^íI"enÍrTl24^^^^ ^ ^It^raçâo do Decreto 8.683/2016. e arts. 39, 39-A. 39-B da Lei n» 8.934/1994 com a alteração da



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped

Rubncj

Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

fDENTIFICAÇÃO 00 TITULAR DÁ ESCRÍTÜÍ^ÇS
NIRE

41205623178 07.797.967/0001-95

NOME EMPRESARIAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRífÜÍ^AO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

NATUREZA DO LIVRO

DÂRIO
IDENTIFICAÇÃODO ARQUIVO (HASH)

46.16.A7,FF,2D.8C.68,8A.B5.53.1B.43.A7.86.E2.4C.BB.7D.2C.E7

>ERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

1/01/2023 a 30/09/2023

4ÚMER0 DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ NOME

NP TECNOLOGIA E

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 07797967000195 GESTÃO DE DADOS
LTDA:077979670p0195

^ ... WAGNER ALVES DE
Contador 03980143961 SOUZA:03980143961

N" SÉRIE DO
CERTIFICADO

VALIDADE

03980143961

347022883329038490 10/03/2024 a
11169422134 10/03/2025

102677506833349893 04/10/2023 a

7117878 03/10/2026

RESPONSÁVEL
.-LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

46.16.A7.FF.2D.8C.68.8A.B5.53.1B.43.

A7.86.E2.4C.BB.7D.2C.E7-0

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 14/03/2024 às 10:16:57

17.2B.5B.D6.2A.A8.27.1E

C7.AE.DA.29.92.B5.95.E5

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n® 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n® 1.800/1996, com a alteração do Decreto n® 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-Bda Lei n® 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n® 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

01/10/2023 8 31/12/2023 CNPJ: : 07.797.967/0001-95Período da Escrituração: 01/10/2023 a 31/12/2023 CNPJ
Número de Ordem do Livro: 31

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Nome Empresarial

10 DEABERT

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

41205623178

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

07.797.967/0001-95

Município jSAO JOSE

Data do arquivamento dos atos i g.j/og/2018
constitutivos I _
Data de arquivamento do ato de

conversão de sociedade simples em

sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

SAO JOSE DOS PINHAIS

Quantidade totai de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

■ERMO DE ENCERRA

i NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade totai de linhas do arquivo
digital

Data de inicio 01/10/2023

Data de término 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
39.A2.EB.49.A2.9B.BC.F5.DD.65.0B.11.0F.6D.4C.8E.AF.E0.AE.B7-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1



Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 30/09/2023

Número de Ordem do Livro: 30

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

01/01/2023 8 30/09/2023 CNPJ: 07.797.967/0001-95

TÇRMO DE ABERTURA

Nome Empresarial

CNPJ

•lúmero de Ordem

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

, 41205623178

107.797.967/0001-95

Natureza do Livro , dArio

Município :SAO JOSE

Data do arquivamento dos atos^ 01/08/2018
constitutivos

Data de arquivamento do ato de

conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 30/09/2023

SAO JOSE DOS PINHAIS

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

^^ome Empresarial

Natureza do Livro

ERMO DEENCERRAMEN

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de início

Data de término

01/01/2023

30/09/2023

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

i Rubnc;*

rySí

Código de validação: T4PDX-M2VHU-HTU55-KPL8N

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

V MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 27/02/2024 15:14 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.corn.br/validate/T4PDX-M2VHU-HTU55-KPL8N

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOCOCA

PODER LEGISLATIVO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOCOCA, pessoa jurídica de direito

público, com sede na Praça Marechal Deodoro, n° 26. Centro, Mococa, Estado de São Paulo,

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 49.387.640/0001-95, telefone (19) 3656-0002, atesta que a

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

07.797.967/0001-95, estabelecida na R. Izabel A Redentora, 2356, Edif. Loewen, Sala 117,

Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado do

Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços —

Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.

Mococa/SP, 4 de novembro de 2024.

GUILHERME DE Assinado de forma digital

CQMTA por GUILHERME DE SOUZA
GOMES:! 5836936889

GOMES:1 58369368 Dados: 2024.11.06 16:29:53
89 -03'oa"

GUILHERME DE SOUZA GOMES

Presidente da Câmara Municipal de Mococa - Biênio 2023/2024

Edifício "Dra. Esther de Figueiredo Ferraz"
Praça Marechal Deodoro, 26 - Centro - CEP: 13.730-047 —Mococa/SP

Telefone (19) 3656-0002 - contatO f7:nu'C(>ca.ap,je.u.br



PREFEITURA MUNICIPAL

RURÔPOLIS

• ocàíiii:

\ Rubrica

j u N TOS SOMOS MAIS FO RTES —
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

'•tV Vt.«*

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RURÓPOLIS. com sede em Rurópolis Estado do

Pará, na Rua 10 de Maio, 263 - Centro - CEP: 68165-000, inscrita no CNPJ/MF sob n.°

10.222.297/0001-93, atesta que a empresa NP TECNOLOGIÁ E GESTÃO DE DADOS

LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na R IZABEL A

REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41)

3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de

assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços — Ferramenta de pesquisas

e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.

Rurópolis/PA, 05 de novembro de 2024

JQ5FLINO Assinado de forma
digital por JOSELINO

PADILHA:58 PADILHA:58757414220
Dados: 2024.11.05

757414220 17 55:47 -oaoc
JOSELINO PADILHA

Prefeito Municipal de Rurópolis

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua 10 de maio 263-Centro-Cep68.165-000- Fone: (93)3543-1906fax (93)3543-1919

CNPJ- 10.222.297/0001-93 - Rurópolis- Pará. E-mail: cDi(õ)ruroDOlis.Da.aov.br
comissão.contratacao.ruroDolis.^amail.com
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( N-'J: 22.981.096/0001-59

%«fc ESTADO DO ÍARA-
Câmara Municipal de

T ucumã

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE TUCUMÃ/PA, com sede na Avenida Belém, n° 1.353,

Bairro das Flores, na cidade de Tucumã, Estado do Pará, CEP: 68385-000, inscrita no CNPJ/MF

sob n.° 22.981.096/0001-59, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS

LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na R IZABEL A REDENTORA,

2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de

São José dos Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao

sistema Banco de Preços - Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela

Administração Pública.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.

Tucumã - PA, 07 de novembro 2024.

HOBERLINDO PEREIRA *».n,doífclorm.cl,9,lal|>orHOB£(tllNOO
PFWIHA OF S*:6732ft07S]87

DE SA;67328075287 OMOT:joi<.iií7it;»4J9^)3-co

Hoberlindo Pereira de Sá

Pres. / CUT/Biênio 2023/2024

Av. Belém nS. 1.353. Bairro das Flores - Tucumã - PA 94-3433-3824-3433-1484

1

^ cmtuc@hotmail-com 1
www.cmtucuma.pa.gov.br
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 00 PARANÁ

ATESTADO

jFig.:i2
í RubriviÃ

Atestamos para os devidos fins, atendendo soiicitação da empresa abaixo identificada os dados e
informações a seguir:

1) EMPRESA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, situada na Rua: izabei A. Redentora, Centro, n^
2356, saia 117, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010 inscrita no CNPJ sob n^
07.797.967/0001-95, devidamente associada à Associação Comercial do Paraná - ACP sob código nS
45.733.

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr.(a). Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio, portador(a) do RG sob n^ 4.086.763-5
SSP-PR e inscrito(a) no CPF sob n^ 574.460.249-68.

PRODUTO/SERVIÇO: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na
instrução das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa preparatória da
licitação, amparando-a no tocante a especificação do objeto, elaboração do termo de referência,
realização da pesquisa de preço e negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta,
padronizada e eficiente entre os setores, contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado:

• Funcionalidades exclusivas: Base de preços públicos com 1.185 fontes; apresenta preços de 1.500 sites de
domínio amplo com foto do objeto a ser cotado. 6 fontes de Preços de tabelas complementares. Única
ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 26 estados brasileiros, de acordo
com a nova lei de licitações 14.133/2021;Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo
possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios
das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública;
Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de todos
os licitantes; Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de
consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 14 anos; Única que apresenta
justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções

^normativas 73/2020 e 65/2021; traz a opção de aplicação automática de índices de atualização de preços
como IPCA/IGP-M entre outros. Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas

pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados
pela Instituição, minimizando erros; Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de
referência), sem limite de usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de

negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados
relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a instituição;
Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções normativas 73/2020 e 65/2021,
possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados.

O sistema ainda apresenta:

• Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto, CATMAT/CATSER, Data, Região,

Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, Órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou

STREMEL
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ

Serviços, Participação Exclusiva, Itens Sustentáveis, SRP, pesquisa por imagem. Possibilitando a visualização
dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotações.

• Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e art.43, lei 14.133/21 art. 23,
instruções normativas 73/2020 e 65/2021 entre outras orientações de órgãos de controle.

• Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores da sua região que
participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos preços praticados para o
governo.

• Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre EPP e ME para
determinado material ou serviço em sua região.

• Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado no tipo de
Nerviço, Estado, Período e especificação adicional, possibilitando a criação e exclusão de cotação e a
geração de relatório.

• Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos de Referência,
permitindo também a inclusão, importação, edição e exclusão de especificações técnicas além da edição e
geração do modelo do documento.

• Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de relatórios de
especificação técnica para compras de produtos/serviços, para inclusão sistema disponibiliza assistente
com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com os itens já existentes no banco de dados do
sistema.

• Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através da pesquisa por CNPJ ou
razão social.

• Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o histórico de
preços praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de descontos, propostas
yencedoras e negociações realizadas.

• Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e Intenções de Registro de
Preços.

• Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do nosso sistema sem ter que

buscar em seus respectivos websites externamente.

• Assinatura eletrônica, criação de assinatura digital, permitindo o uso em situações que requerem

assinatura de um documento específico ou criação de um documento para assinatura.

Stremel
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• Mentoría, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos agendamentos de
treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco da vídeos com lives e cursos sobre pesquisa
de preços, além de manuais para uso do Banco de Preços.

VALIDADE: O presente atestado é emitido com base no art. 74, I, da Lei 14133/21, sendo válido pelo
período de 12(doze) meses. Destaca-se para os devidos fins de direito que: a) sua emissão se dá
exclusivamente com base nas informações, dados e documentos apresentados pela empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA b) para emissão do presente atestado, foram apresentados ainda
pela empresa solicitante os documentos abaixo elencados, os quais encontram-se devidamente arquivados
na Associação Comerciai do Paraná - ACP:

I. Atos constitutivos da empresa;

II. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais assume toda
e qualquer responsabilidade, bem como sobre a utilização do presente;

^ III. Certificado de Registro de marca INPI n" 906864720;

IV. Certificado de Registro de programa de computador n° BR512020000345-1.

Curitiba, 29 de julho de 2024.

Luciana Gonçalves de Quadros

Analista de Processos - SEPROC/SCPC

Stremel
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

OFICIO DISTRIBUIDOR

Rua João Ângelo Cordeiro - Edifício do Fórum - Centro
SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570

F(s.:i£
Rubrica

TITULAR

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

JURAMENTADOS

CLÁUDIO HANUSIAK SETIM

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN

Certidão Negativa
FALÊNCIA E CONCORDATA

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra
zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte:

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Documento. CNPJ 07.797.967/0001-95

Sede Rua IZABEL A REDENTORA, 2356(EDIFÍCIO LOEWWN SALA 117), CENTRO,

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR, CEP 83005010

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece
dem.

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 10 de Janeiro de 2025

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

Assinado de forma digital por
SIMONE PEREIRA

LAGE:73794015991

Dados: 2025.01.1314:32:52

-03'00'

Certificação

Resolução 213/2018 - competência para processar e julgar passa a ser do Foro Central De Curitiba/PR.

OC74/2024-orienta a expedição desta certidão também pela Vara Empresarial Regionalizada Curitiba/P
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Rubrica

Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços

Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANÁ

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Ceftiticamos que as informações abaixo conslam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTOA
Protocolo: PffC2500077lo3

NIRE ; 41205623178

Natureza Jurídica; Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
41205623178

CNPJ

07.797.967/0001-95

Data de Ato Constitutivo início de Atividade
04/01/2006 02/01/2006

Endereço Completo
Rua I2ABEL A REDENTORA, N= 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO ■ São José dos Pinhais/PR ■ CEP 83005-010

■

Jbjeto Social
EDICAO, PUBLÍCAGAO DE LIVROS, REVISTAS E BOLETINS, PROMOÇÃO E REALIZACAO DE CURSOS, PALESTRAS E SEMINARIOÍS,
DESENVOLVIMENTO E LICENCIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA E ASSESSORIA EM SOFTWARE,
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA.

Capital Social
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Capitai Integralizado
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Porte

Demais

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ

RUIMAR BARBOZA DOS 815.706.009-53

REIS

Nome CPF/CNPJ

RUDIMAR BARBOSA DOS 574.460.249-68

REIS

Nome CPF/CNPJ

RODRIGO GERMANO DOS 993.487.210-20

SANTOS STREITHORST

Participação no capital
R$ 1.000,00

Espécie de sócio Administrador Término do mandato

Indeterminado

Participação no capital
R$ 3.000,00

Espécie de sócio Administrador Término do mandato

Indeterminado

Participação no capital Espécie de sócio Administrador
R$ 1.000,00

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

^RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

CPF

574.46a249-68

Término do mandato

Indeterminado

tJltímo Arquivamento
Data

06/12/2023

Número

20238317030

Ato/eventos

213 / 213 - CARTA DE EXCLUSIVIDADE

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1-NIRE: 41901961632 CNPJ: 07.797.967/0002-76

Endereço Completo
RUA DOUTOR BRASILIO VICENTE DE CASTRO, N» 111. SALA 1004 ANDAR 10 COND EUROBUSINESS CD CMRL , CAMPO COMPRIDO, Curitiba, PR, CEP:
81200526

Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/01/2025. às 09:07:31 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https;//www.empresafacll.pr.gov.br, com o código X3GGGSV7.
Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco)

no prazo de 30 dias da emissão deste documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISGAIA

Secretário{a) Geral
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Rubricí!

Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comerciai do Estado do Paraná

PARANÁ

JUCEPAR

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Slsíemã Nacio^ de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição-

Certíficamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

NiRE 41205623178

CNPJ 07.797.967/0001-05

Protocolo: PRC2423995090

Situação
ATIVA

Status

^^dereço Completo Rua IZABEL A REDENTORA, N« 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010

20238317030

20238317242

20236318608

20236318594

20234241063

20234240989

20232577706

20232577862

20232577960

20230387446

20230389848

20230454569

20227608062

20227611101

20227610814

20225398320

20225398311

20224988905

20223425168

20223217433

20221360425

20221362240

20218184778

20218184620

20216165040

20216165954

20215752244

20215752244

41901961632

20212255495

20212255495

20211592013

20211591696

20210417900

20207767319

20205391761

20203369319

20201233568

20197492711

20196116023

20194094707

20192696238

20190811366

20187470618

20187470618

20185871534

20183396740

20181355388

20175798850

20175750114

20174482698

20172983371

20171076362

.Arquivamentos Posteriores

06/12/2023

01/12/2023

21/09/2023

13/09/2023

24/06/2023

23/06/2023

19/04/2023

18/04/2023

18/04/2023

20/02/2023

02/02/2023

02/02/2023

08/12/2022

08/12/2022

07/11/2022

17/08/2022

15/08/2022

26/07/2022

01/06/2022

25/05/2022

09/03/2022

■09/03/2022

03/01/2022

13/12/2021

23/09/2021

23/09/2021

16/09/2021

M 6/09/2021

04/08/2021

06/05/2021

06/05/2021

22/03/2021

18/03/2021

28/01/2021

16/12/2020

17/09/2020

15/07/2020

06/03/2020

16/12/2019

11/10/2019

05/07/2019

26/04/2019

19/02/2019

15/01/2019

15/01/2019

23/10/2018

30/07/2018

20/02/2018

20/11/2017

05/09/2017

24/07/2017

05/05/2017

06/03/2017

Descrição

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

ÇARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)'
CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE
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Rubrica

Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANÁ'

JUCEPAR

CERTIDÃO ESPECÍFICA Continuação

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

Cerlificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesla Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

20161928382

20156779072

20153268654

20153268654

20135520703

20135520703

20113853734

20084807881

20074977350

20074635646

20074635646

20054571235

41205623178

09/05/2016

2-1/12/2015

23/06/2015

23/06/2015

02/10/2013

02/10/2013

18/10/2011

30/10/2008

19/11/2007

19/11/2007

19/11/2007

04/01/2006

04/01/2006

Protocolo: PRC2423995090

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

OUTROS DQCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /
EMPRESÁRIO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
DESENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - EMPRESA EM
CONSTITUIÇÃO

CONTRATO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 19/12/2024, às 15;09;07 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no tittps://www.empresafacU.pr.gov.br, com o código 5SGW0KIUI1.

PRC2423995090

LEANDRO MARCOS RAYSEUBISqAIA ,-.v
Secretárto(a) Geral.. |



^ Comprovante de Assinatura Eletrônica ^ contraktor

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinatura gerado em 29/07/2024 às 15:22:36 (GMT -3:00)

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA_BANCO_DE_PRECOS_2024.

fli 10 única do documento: #bl86caab~8078-4ôa2-83f5-28a6347feca0

H;ish do documento origiiíal {SHA2r>6j: S903dc5r>,lce627ae98l4169355dc52581834b24587782950b1.20belde0efc322

Este l.og é exdu^^ivo ao documente número #bl86caab-8078-46a2-83f5-28a6347feca0 e deve ser considerado parte do mesmo, com
os efeitos prescritos nos Termos de Uso.

Assinaturas (1)

v' Associação Comercial do Parana - ACP (Interveniente anuente 1)

Representante iegal: Luciana Gonçalves de Quadros
Assinou em 29/07/2024 às 15:22:36 (GMT -3:00)

Histórico completo

Data e hora

29/07/2024 às 15:22:22

■'^T-3:00)

29/07/2024 às 15:22:36

(GMT -3:00)

29/07/2024 às 15:22:36

(GMT -3:00)

Evento

Luciana Quadros solicitou as assinaturas.

Luciana Gonçalves de Quadros (CPF 751.646.209-87; E-mai!

luciana.quadros@acp.org.br; IP 35.191.24.S2), assinou como

representante legal de Associação Comercial do Parana - ACP (CNPJ

76.583.004/0001-01). Autenticidade deste documento poderá ser

verificada em http5://verifícador.contraktor.com.br. Assinatura com

validade jurídica conforme MP 2.200-2/Ql, Art. 10o, §2.

Documento assinado por todos os participantes.

Página 1 de 1



03/12/2024, 09:45 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

SINTEGRA

Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

IDENTIFICAÇÃO

ICNPJ: 107.797.967/0001-95

Cadastro atualizado até

a data da consulta

Inscrição
Estadual:

Data/Hora Host

CELEPAR

03/12/2024-09:45:46

90547068-01

Nome Empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

ENDEREÇO

iLoqradouro: ilRUA IZABEL A REDENTORA

Número:

E-mail:

EDrFL0E\A/ENSL117

ICENTRO
SAO JOSE DOS PINHAIS ||UF: ||PR

83.005-010 [[Telefone: ||(41)3778-1700
WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica Principal: 15813100 •

Atlvidade(sj Econômica(s)
Secundáría(s):

Inicio das Atividades:

Situação Atual:
Situação Cadastral:

Regime Tributário:

ISPED (EFD, NF-e, CT-e):

[5813100 - EDÍCAO DE REVISTAS

[5822101 -EDICAO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE
JORNAIS DIÁRIOS

6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS
DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

5811500 - EDICAO DE LIVROS

5821200 - EDICAO INTEGRADAA IMPRESSÃO DE

LIVROS

5823900 - EDICAO INTEGRADAA IMPRESSÃO DE
REVISTAS

5829800 - EDICAO INTEGRADA A IMPRESSÃO DE

CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS
GRÁFICOS

6204000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

5812301 - EDICAO DE JORNAIS DIÁRIOS

[01/2011 "
[HABILITADO - DESDE 01/2011

[ATIVO - DESDE 01/2011

[REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+T"

Maiores informações clique aqui

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fomecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade

tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná

Acessar cadastro de outros Estados

wvvw.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/
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associaçao
brasileira das

empresas de
software

CERTIDÃO N° 240820/42.216 - página 1 de 8

ABES-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais
a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n°
07.797.967/0001-95, Inscrição Estadual sob o n° 90547068-01, com sede R. Izabel a
Redentora, n° 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José dos
Pinhais/PR, associada na ABES sob o n° 4463/1. está quites com suas obrigações mensais
e em pleno gozo de seus direitos associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:

1) QUE a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a única
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a
comercializar em todo território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS
e a prestar os serviços relativos a esse programa.

2) QUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funções e/ou
características técnicas:

DESCRIÇÃO DETALHADA: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no
desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa,
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a especificação
do objeto, eiaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e
negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre
os setores.

Alcance

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos,
contribuindo para o controle das contas e para as justificativas necessárias à prova da
economicidade dos preços praticados erri dado momento passado no tempo.

abesretacionamento@abes.org.br I www.abes.org.br
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Preços disponíveis

A pesquisa com base apenas no preço vencedor - já negociado, relacionado ao cenário em
que ocorreu a disputa e sem margem para nova competição - pode prejudicar a
competitividade, acarretar uma licitação deserta e o fracasso do contrato. Tais riscos impõem
como medida preventiva que a pesquisa abarque outros preços praticados na licitação, sob
pena de falha de planejamento com alto impacto no processo de contratação. O Banco de
Preços disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificação que confere
confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento.

Abrangência

Atualmente são mais de 300.000.000 (trezentos milhões) de preços públicos para consulta.

a) Preços de entes públicos 940 (novecentos e quarenta) portais públicos estão acessíveis
para pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal
especificação é relevante não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também,
qualitativo, permitindo a realização da pesquisa a partir de portais de compras que
atendem a diferentes entes federativos, nas diversas regiões do país.

b) Preços de sites de domínio amplo: São 1.500 (um mil e quinhentos) fontes para
pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto a ser
cotado, além do print screen dos sites consultados com a data e hora e URL do site, o
que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz.

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços; São 6 tabelas de referência disponíveis para
consulta de preços, entre elas. Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA),
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e índices da Construção Civil (SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP).

d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de
dados entre a licitação e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propõe a estar
compatível com a exigência da nova Lei n° 14.133/21, que inclui a base nacional de notas
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa.

Brasil digital,
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e) Pesquisa junto a fornecedores; A pesquisa direta com fornecedores é um dos
parâmetros aptos a produzir a "cesta" que conterá os preços, a partir da qual se
originará o valor estimado da licitação. Em muitos casos, pode até mesmo atuar como
elemento modulador quando da aplicação da fórmula, interferindo positivamente no
valor resultante. O Banco de Preços possibilita o pedido de cotação direta e
automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já
existentes na ferramenta, ou o próprio usuário pode importá-los para dentro do
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatório com a data da
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. O
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatório.

f) Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: O Banco de Preços
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informações
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do país.

g) Consulta de atas e intenções de registro de preços: O acesso a um banco de atas de
registro de preços e IRPs existentes para os mais diversos objetos, dos mais diversos
órgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realização das finalidades
administrativas.

Comparativo de orecos

o Banco de Preços possibilita a emissão de relatório com comparativo de preços, fornecendo
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes.

Seleção de Legislação

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser
IN73/2020, IN65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo órgão ou entidade
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido,
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação.

Brasil digitai,
menos desigual
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Painel de Negociações

A negociação de preços é uma etapa formal do pregão e das licitações eletrônicas que
precisa ser observada pelo pregoeiro, agente de contração ou comissão de contratação,
conforme p caso. O Tritiunal de Contas da União já firmou entendimento de que a tentativa
de negociar para reduzir o preço final é um dever da Administração, "tendo em vista a
maximização do interesse público em obter-se a proposta mais vantajosa, mesmo que
eventualmente o valor da oferta tenha sido inferior à estimativa da licitação". O Painel de

Negociações do Banco de Preços é um suporte, pois disponibiliza ao pregoeiro as
informações necessárias para melhorar a sua performance enquanto negociador e,
consequentemente, aumentar as chances de sucesso. A situação se .inverte e o pregoeiro
passa a ocupar posição privilegiada na negociação, dispondo de informações como: histórico
de licitações que venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras
licitações, margem máxima e minima de descontos já oferecidos, penalidades aplicadas ao
fornecedor.

Justificativa oara a metodoloaia utilizada

As diferentes situações em que podem ser utilizadas a média, a mediana e, eventualmente,
até o menor preço impõem ao gestor justificar sua opção. Esta é, inclusive, a regra da IN no
73/2020- SEGES-ME e da IN no 65/2021-SEGES-ME.O Banco de Preços possibilita a

justificativa da metodologia em relatório, se propondo a atender a disposição normativa
federal e atribuindo transparência à atuação administrativa.

Motor inteligente de busca

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para
fornecedores já utilizados na cotação.

Emissão de alertas para segurança do usuário

Se propondo a seguir o definido na IN no 73/2020-SEGES-ME ou na IN no 65/2021-SEGES-
ME, o banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorização
dos incisos I e II na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triângulo
aparece nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca
quando definido pesquisa acima de 1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita
a emissão do relatório sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site.

Relatório de maoa de fornecedores em Excel

Com mais de 400 mil fornecedores cadastrados, essa função permite gerar um relatório em
excel com uma porcentagem de até 5% do total de fornecedores cadastrados (o programa
possui mais de 400 mil fornecedores cadastrados). A função também permite ter acesso aos
dados de cada fornecedor, para compra direta, onde irá informar os dados como: CNPJ,
razão social, e-mail e telefone para contato.

Brasil digital,
menos desigual
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Relatórios com o link direto da ata da licitação

Após realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas,
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a
opção "DETALHAMENTO" irá trazer todas as informações da licitação, e o link da ata para
acesso.

Relatórios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas

O sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatório final, mas
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXIBIR LAUDO DA COTAÇÃO" em
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu
respectivo significado.

Relatório de cotacão contendo classificação e oráfico oela curva abe

Tendo três opções de relatório a ser gerado hoje no Banco de Preços, existe a opção de
gerar um relatório após pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o
MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa.

Módulo para esoecificacão de obietos

O módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a
administração deseja contratar, onde é possível informar o material ou serviço, e assim,
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo
gerar um relatório com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a
especificação criada.

Permite criar usuários fase interna

Essa é a função permite que cada usuário tenha a possibilidade de criar usuários no sistema
sem nenhum custo, basta clicar no módulo "TERMO DE REFERÊNCIA" e em seguida
"+NOVO", e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesso ao

módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" e "TERMO DE REFERÊNCIA".

Confecção de Termo de Referência

O Banco de Preços permite a confecção do Termo de Referência a partir do modelo da AGU
-Advocacia Geral da União, onde é atualizado conforme o sistema, e se propõe a atender
tanto a Lei 8.666 como a 14.133 da instrução Normativa 73/2020 e 65/2021. Pode ser
utilizado também o próprio modelo do usuário, não há limites de termos a seres criados,
tendo a possibilidade de baixar os modelos em versão Word, LibreOffice e enviar para um
determinado e-mail. Com isso, todos os modelos estão prontos, permitindo a possibilidade
de editar as etapas disponibilizadas.
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Mentorla

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre
pesquisa de preços para estudo. Através deste módulo, o usuário poderá escolher data e
horário para realizar a sua inscrição no treinamento online, são disponibilizados
semanalmente permitindo a participação sempre que necessário, na conclusão desta etapa
será emitido certificado de participação e habilitação do uso da plataforma. Além disso, o
usuário tem acesso ao um banco de vídeos e cursos para capacitação continua com diversos

temas atualizados sobre Licitações e compras públicas bem como sobre a pesquisa de
preços.

Permite configuração dos IPs autorizados

É possível configurar o acesso a plataforma, se necessário, com a limitação de IPs,
garantindo a segurança e sigilo dos dados ali coletados e restringindo acessos externos sem
autorização previa.

Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios

Identificação digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório
finalizado para sistemas externos.

Localização automática de CATMAT/CATSER (Compras Govemamentais)

Permite a busca por código de cadastro do Comprasnet, permitindo 'melhor adequação a
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão.

Permite compartilhar cotacão com outros usuários

Cotações iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras
instituições.

Histórico de vendas do fornecedor

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele.

Suoestão de preços

Após a seleção do primeiro preço de referência, de forma automática a plataforma sugere
outros pregões realizados para a composição da cesta de preços.

Aplicação automática de índice de atualização de preços pesquisados em outros entes
públicos

abesrelacionamento@abes.org.br I www.abes.org.br
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A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços
correspondente descartando a desatualização ocasionada pela alta inflação do mercado de
modo geral.

Permite cadastrar equipe de atuação

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela
pesquisa de preços. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os
dados de todos os responsáveis estará no início do documento.

Gestão de contrato

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período
de vigência do contrato e gerar relatório de uso dos usuários para acompanhar a
produtividade da equipe.

Permite cadastrar itens recorrentes e cateoorízar

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o órgão cote itens recorrentes, é possível
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no módulo
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os Itens já cadastrados.

Permite incluir códiao interno do item na cotacão

É possível incluir a informação de código no item. via botão "+NOVO" ou pela planilha, para
órgãos que possuem códigos internos. Campo não obrigatório.

Permite unir as cotacões

Caso tenha feito diversas cotações e deseje juntar elas em apenas um relatório, é só clicar
no ícone de unir cotações, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatório.

Intearacão esoecificacões técnicas. TR. cotação

É possível importar as especificações técnicas para termo de referência e gerar cotações a
partir dos mesmos, mantendo os itens com os preços atualizados automaticamente e de
forma rastreável.

Lotes na cotacão

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta.
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Importação de Itens

Sistema permite a importação de itens a partir de arquivos de Excél que podem ser
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário.

Gerenciamento de Módulos

Sistema possui gerenciamento de módulos, onde usuário pode habilitar somente as funções
que utiliza no sistema.

Cotação via API

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e preços
selecionados via API.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 20 de agosto de 2024.

Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF:*'M62.708-**

Certificado emitido por AC VALID RFB v5
Data: 20/08/2024 16:13:50-03:00

'^iglForte

ABES-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO

Brasil digital,
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ABES-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais
a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n°
07.797.967/0001-95, Inscrição Estadual sob o n° 90547068-01, com sede R. Izabel a
Redentora, n° 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP; 83.005-010 - São José dos
Pinhais/PR, associada na ABES sob o n° 4463/1, está quites com suas obrigações mensais
e em pleno gozo de seus direitos associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:

1) QUE a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a única
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a
comercializar em todo território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS
e a prestar os serviços relativos a esse programa.

2) QUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funções e/ou
características técnicas:

DESCRIÇÃO DETALHADA: Solução integrada destinada ao apoio a" agentes públicos no
desenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa,
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a especificação
do objeto, elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e
negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre
os setores.

Alcance

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos,
contribuindo para o controle das contas e para as Justificativas necessárias à prova da
economicidade dos preços praticados em dado momento passado no tempo.

Brasil digital,
menos desigual
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O Banco de Preços disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificação que
confere confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento.

Abrangência

Atualmente são mais de 253.000.000 (duzentos e cinqüenta e três milhões) de preços
públicos para consulta.

a) Preços de entes públicos 820 (oitocentos e vinte) portais públicos estão acessíveis para
pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal especificação
é relevante não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também, qualitativo,
permitindo a realização da pesquisa a partir de portais de compras que atendem a
diferentes entes federativos, nas diversas regiões do país.

b) Preços de sites de domínio amplo: São 1.463 (um mil quatrocentos e sessenta e três)
fontes para pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto
a ser cotado, além do print screen dos sites consultados com a data e hora e URL do
site, o que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz.

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços: São 6 tabelas de referência disponíveis para
consulta de preços, entre elas, Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA),
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e índices da Construção Civil (SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP).

d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de
dados entre a licitação e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propõe a estar
compatível com a exigência da nova Lei n° 14.133/21, que inclui a base nacional de notas
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa.

Brasil digital,
menos desigual
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e) Pesquisa junto a fornecedores: O Banco de Preços possibilita o pedido de cotação
direta e automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já
existentes na ferramenta, ou o próprio usuário pode importá-los para dentro do
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatório com a data da
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. O
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatório.

f) Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: O Banco de Preços
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informações
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do país.

Consulta de atas e intenções de registro de preços: Acesso a informação cruciais
relacionadas aos registros de preços já realizados a àqueles em fase de
planejamento. Além disso, o sistema proporciona a funcionalidade de criação de
alertas, atuando como notificações automáticas. Ao configurar um alerta, o sistema
realiza monitoramento contínuo para identificar novas atas de registro de preços e
intenções de registros de preços, informando o usuário assim que surgirem novos
registros. Acesso a ARPs e IRPs para os mais diversos objetos, dos mais diversos
órgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realização das finalidades
administrativas.

Comparativo de preços

o Banco de Preços possibilita a emissão de relatório com comparativo de preços, fornecendo
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes.

Seleção de Legislação

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser
IN73/2020,1N65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo órgão ou entidade
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido,
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação.

abesrelacionamentQ@abes.org.br I www.abes.org.br
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Painel de Negociações

O Painel de Negociações disponibilizada informações como; histórico de licitações que
venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações, margem
máxima e mínima de descontos já oferecidos, penalidades aplicadas ao fornecedor.

Justificativa para a metodologia utilizada

O Banco de Preços possibilita a justificativa da metodologia em relatório, atendendo a
disposição normativa federal e atribuindo transparência à atuação administrativa.

Motor inteligente de busca

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para
fornecedores já utilizados na cotação.

Emissão de alertas para segurança do usuário

O banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorização dos
incisos I e II na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triângulo aparece
nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca quando
definido pesquisa acima de 1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita a emissão
do relatório sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site.

Relatório de mapa de fornecedores em Excel

Essa função permite gerar um relatório em excel com uma porcentagem de até 5% do total
de fornecedores cadastrados (o programa possui mais de 400 mi! fornecedores
cadastrados). A função também permite ter acesso aos dados de cada fornecedor, para
compra direta, onde irá informar os dados como: CNPJ, razão social, e-mail e telefone para
contato.

Relatórios com o link direto da ata da licitação

Após realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas,
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a
opção "DETALHAMENTO" irá trazer todas as informações da licitaçãp, e o link da ata para
acesso.

Brasil digital,
menos desigual
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Relatórios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas

O sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatório final, mas
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXIBIR LAUDO DA COTAÇÃO" em
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu
respectivo significado.

Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela curva abe

Tendo três opções de relatório a ser gerado hoje no Banco de Preços, existe a opção de
gerar um relatório após pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o
MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa.

Módulo para especificação de objetos

O módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a
administração deseja contratar, onde é possível informar o material ou serviço, e assim,
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo
gerar um relatório com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a
especificação criada.

Permite criar usuários fase interna

Essa é a função permite que cada usuário tenha a possibiiidade de criar usuários no sistema
sem nenhum custo, basta clicar no módulo "TERMO DE REFERÊNCIA" e em seguida
"+NOVO", e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesso ao

módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" e "TERMO DE REFERÊNCIA".

Confecção de Termo de Referência

O Banco de Preços permite a confecção do Termo de Referência a partir do modelo da AGU
-Advocacia Gerai da União, onde é atualizado conforme o sistema, e se propões a atender
tanto a Lei 8.666 como a 14.133 da Instrução Normativa 73/2020 e 65/2021. Pode ser
utilizado também o próprio modelo do usuário, não há limites de termos a seres criados,
tendo a possibiiidade de baixar os modelos em versão Word, LibreOffice e enviar para um
determinado e-maii. Com isso, todos os modelos estão prontos, permitindo a possibiiidade
de editar as etapas disponibilizadas.

Brasil digital,
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Mentorla

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre
pesquisa de preços para estudo. Através deste módulo, o usuário poderá escolher data e
horário para realizar a sua inscrição no treinamento online, são disponibilizados
semanalmente permitindo a participação sempre que necessário, na conclusão desta etapa
será emitido certificado de participação e habilitação do uso da plataforma. Além disso, o
usuário tem acesso ao um banco de vídeos e cursos para capacitação continua com diversos
temas atualizados sobre Licitações e compras públicas bem como sobre a pesquisa de
preços.

Permite configuração dos IPs autorizados

É possivel configurar o acesso a plataforma, se necessário, com a limitação de IPs,
garantindo a segurança e sigilo dos dados ali coletados e restringindo acessos externos sem
autorização previa.

Permite Inclusão de assinatura digital nos relatórios

Identificação digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório
finalizado para sistemas externos.

Localização automática de CATMAT/CATSER (Compras Governamentais)

Permite a busca por código de cadastro do Comprasnet, permitindo melhor adequação a
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão.

Permite compartilhar cotação com outros usuários

Cotações iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras

instituições.

Histórico de vendas do fornecedor

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele.

Brasil digital,
menos desigual
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Sugestão de preços

Após a seleção do primeiro preço de referência, de forma automática a plataforma sugere
outros pregões realizados para a composição da cesta de preços.

Aplicação automática de índice de atualização de preços pesquisados em outros entes
públicos

A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços
correspondente descartando a desatualização ocasionada pela alta inflação do mercado de
modo geral.

Permite cadastrar equipe de atuação

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela
pesquisa de preços. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os
dados de todos os responsáveis estará no início do documento.

Gestão de contrato

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período
de vigência do contrato e gerar relatório de uso dos usuários para acompanhar a
produtividade da equipe.

Permite cadastrar itens recorrentes e categorizar

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o órgão cote itens recorrentes, é possível
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no módulo
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os itens já cadastrados.

Permite incluir código interno do item na cotação

É possível incluir a informação de código no item, via botão "+NOVO" ou pela planilha, para
órgãos que possuem códigos internos. Campo não obrigatório.

Brasil digital,
menos desigual
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Permite unir as cotações

Caso tenha feito diversas cotações e deseje juntar elas em apenas um relatório, é só clicar
no ícone de unir cotações, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatório.

Integração especificações técnicas, TR, cotação

É possível importar as especificações técnicas para termo de referência e gerar cotações a
partir dos mesmos, mantendo os itens com os preços atualizados automaticamente e de
forma rastreável.

Lotes na cotação

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta.

Importação de Itens

Sistema permite a importação de Itens a partir de arquivos de Excel que podem ser
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário.

Gerenciamento de Módulos

Sistema possui gerenciamento de módulos, onde usuário pode habilitar somente as funções
que utiliza no sistema.

Cotação via ARI

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e preços
selecionados via API.
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Pesquisa de preço: fontes de pesquisa admitidas e a utilização do Banco de Preços
como instrumento para o seu alcance.

De acordo com a Lei 8.666/93:

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

V. balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública."

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

IV. verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o
caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente,
ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser
devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das
propostas desconformes ou incompatíveis" (sem grifos no original).

Logo:
a) pesquisa de mercado;
b) verificação dos preços fixados por Órgão oficial competente, quando for o caso;
c) verificação dos preços registrados em Atas de Sistema de Registro de Preços (ARPs)
vigentes.

E quanto ao Banco de Preços?

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras
Governamentais, bem como em mais de 460 portais de Entes Públicos, além de realizar
cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do
fornecedor a quem foram solicitadas as cotações; atendendo, portanto, aos parâmetros da
Lei 8.666/93.

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TOU):

"Acórdão:

(...)
1.7. Alertas:

(...)
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1.7.1. à (...), quanto às seguinte [sic] impropriedades constatadas, decorrentes do
descumprimento do art. 6°, inciso IX, alínea T, do art. 7°, §2°, II, da Lei 8666/93 e do art. 44,
§3°, e 48, II, da Lei 8666/93:
1.7.1.1. ausência de orçamento do objeto a ser contratato [sic] com base em uma "cesta de
preços aceitáveis", oriunda, por exemplo, de pesquisas junto a cotação específica com
fornecedores, pesquisa em catálogos com fornecedores, pesquisa em bases de
sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou vigentes, valores
adjudicados em licitações de outros órgãos públicos, valores registrados em atas da
SRP e analogia com compras/contratações realizadas por corporações privadas,
expurgados os valores que, manifestamente não representem a realidade do mercado e,
ainda, devidamente detalhado a ponto de expressar a composição de todos os seus custos
unitários (cf. item 5.7, fl. 42 dos autos)""' (sem grifos no original).

Logo:
a) pesquisa de mercado/"cotaçào específica com fornecedores":
b) pesquisa em catálogos com fornecedores;
c) pesquisa em bases de sistemas de compras;
d) avaliação de contratos recentes ou vigentes;
e) valores adjudicados em licitações de outros órgãos públicos;
f) valores registrados em ARPs vigentes;
g) analogia com compras/contratações realizadas por corporações privadas.

E quanto ao Banco de Preços?

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras
Governamentais, bem como em mais de 470 portais de Entes Públicos; juntamente com a
cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do
fornecedor a quem foram solicitadas as cotações, além de considerar todos os preços
válidos da licitação, no que se inclui um mapa de fornecedores que participam de licitações,
com seus respectivos dados cadastrais e preços praticados: e, ainda, considera valores
constantes em ARPs vigentes; atendendo, portanto, aos parâmetros adotados pelo TCU.

De acordo com a Instrução Normativa 73/20 (SGD/ME):

"Art. 5°. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

^ TCU. Acórdão 5.323/10 - Primeira Câmara.
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I. Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
II. aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até
1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV. pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. ^
§1°. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II."

E quanto ao Banco de Preços?

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras
Governamentais, bem como em mais de 470 portais de Entes Públicos e em mais de 906
sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação com fornecedores de forma
automática com registros de data, hora e dados do fornecedor; atendendo, portanto, aos
parâmetros da Instrução Normativa 73/20 (SGD/ME), notadamente no que diz respeito ao
inc. I supra, o qual, juntamente com o inc. II, deve ser priorizado comparativamente aos
parâmetros dispostos nos demais incisos.

De acordo com a Lei 14.133/21:

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§1°. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Tel.:41 3778.1700

Fax: 41 3778.1767

falecom@negociospublicos.com.br

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111

Campo Comprido, Curitiba - PR

negociospublicos.com.br



Fís.:4iD
Rubrica

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

III. utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV. pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data
de divulgação do edital;
V. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento."

E quanto ao Banco de Preços?

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras
Governamentais e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de
Entes Públicos e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação
com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor;
tendo, ainda, como referencial de pesquisa, 20 fontes de preços de notas fiscais eletrônicas;
atendendo, portanto, aos parâmetros da Lei 14.133/21.

De acordo com a Instrução Normativa 65/21 (SEGES):

"Art. 5°. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondente;
II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV. pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mall, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

Tel.:41 3778.1700

Fax: 41 3778.1767

falecom@negociospubiicos.com.br

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111

Campo Comprido, Curitiba - PR

negociospubiicos.com.br



jFte.:ÍL_—^
rv^lj^iijbnca JL^

NEGÓCIOS

V. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital,
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia.

§1°. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos Incisos I e II, devendo, em
caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos."

E quanto ao Banco de Preços?

Dentre outras fontes de pesquisa, o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras
Governamentais e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de
Entes Públicos e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação
com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor;
atendendo, portanto, aos parâmetros da Instrução Normativa 65/21 (SEGES); notadamente
no que diz respeito aos parâmetros dispostos nos incs. I e V, respectivamente.

Tel.:41 3778.1700

Fax: 41 3778.1767

falecom@negociospublicos.com.br

R. Dr. Brasíiio Vicente de Castro, 111

Campo Comprido, Curitiba - PR

negociospublicos.com.br
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Conselho Regional de Administração do Paraná

o Sistema CFA/CRAs tem como missio promover a Ciência da Administração

valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade

das organizações e o desenvolvimento do país.

Rua Cororwi DuScídio. 1565 - Água Verde - Curitiba/PR CEP; 80.250-100

Telefone; (41) 3311-55551 cr8-pr@cra-pr.org.far

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO N° 054/2025

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa CAPACITACAO LEGAL -

TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 42.818.048/0001-51, com endereço à R DER HEITOR A

FURTADO, N° 3350 - SALA 902 ANDAR 09 COND OPUS ONE ECOVILLE - CAMPO

COMPRIDO - CURITIBA - PR - CEP: 81200528, está devidamente registrada neste Conselho

sob o n° 03410, concedido em 28/08/2023, tendo como Responsável(is) Técnico(s):

CAROLINE LEAL JUSTEN 32354

CERTIFICAMOS, ainda que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações

financeiras para com esta entidade, até o exercício de 2025, estando apta ao desenvolvimento

das atividades pertinentes à profissão de Administrador.

Esta certidão é válida até 31/12/2025.

Curitiba, 13 de janeiro de 2025.

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página
http ://cra-pr.imolant3.net.br/servi cosOnline/Publico/ValídarDocumentos/,

mediante número de controle a seguir: 7fda2143-b0dc-4627-8098-
4487e0039ac9
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE ACESSO À FERRAMENTA BANCO DE PREÇOS

O presente documento tem por objetivo Identificar e analisar os cenários para o
atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda n-
1620, encartado à peça n^ 1, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o
respectivo processo de contratação, em observância à Portaria-TCU n^ 121, de 28 de
Junho de 2023, e aos princípios que regem a Administração Pública.

1. FUNDAMENTAÇÃO:

A contratação em estudo se baseia especialmente no inciso I do art. 74 da Lei n^
14.133, de 12 de abril de 20121, e também nos seguintes normativos:

a. Portaria-TCU n^ 175, 30 de novembro de 2022;

b. Portarias-TCU n^^ 121 e 122, de 28 de Junho de 2023; e

c. Portaria-TCU n^ 127, de 4 de Julho de 2023.

2. OBJETO:

Aquisição de senha de acesso à ferramenta de pesquisas e comparação de preços

praticados pela Administração Pública, denominada Banco de Preços da empresa NP
Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação ora proposta se Justifica em razão de o Tribunal não dispor de
ferramenta própria que possibilite pesquisa de preços de bens e serviços praticados em
aquisições de outros órgãos da administração.

4. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O Documento de Formalização da Demanda (DFD) n^ 1620, relativo a esta
contratação, foi devidamente aprovado, conforme informação extraída da peça ns 01
deste processo, bem como sua demanda foi devidamente inserida no Plano de
Contratações Anual (PCA), conforme prescreve a Portaria-TCU n^ 175, 30 de novembro
de 2022, o que comprova o alinhamento desta contratação com o planejamento da

Administração.

0 PCA tem por objetivo:

1 - promover, no âmbito interno do TCU, a cultura do planejamento das
contratações administrativas, alinhada às melhores práticas de gestão e
governança públicas;

II - promover a racionalização e a padronização das contratações;
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III - garantir o alinhamento das contratações de bens, serviços, obras e soluções
de tecnologia da informação com o planejamento estratégico e demais
instrumentos de governança do TCU; e

IV - subsidiar a elaboração da proposta do TCU para o projeto da LOA.

5. FORMAÇÃO DE PREÇOS E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM
CONTRATADAS

A quantidade de licenças se baseia na contratação atual e no número das unidades
usuárias da ferramenta:

a) 2 usuários para o Sepi/Diplag/Selip ;

b) 1 usuários para o Setid/Segepres:

c) 1 usuários para a Senge;

d) 2 usuários para a Segecex

Dessa forma, resta demonstrada a necessidade de 6 licenças. Necessário explicar,

entretanto, que será contratado a aquisição de apenas 3 licenças, considerando que a
proposta da empresa contempla o fornecimento de 3 cortesias.

O orçamento para a contratação se baseia na proposta da única empresa atuante
no mercado que contém as especificidades que a Administração necessita.

O valor total anual da presente contratação é de R$ 35.880,00 (trinta e cinco mil,
oitocentos e oitenta reais) para a contratação de assinatura anual de acesso à
ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração Pública, com sistema
de pesquisas baseado na Instrução Normativa n- 65, de 7 de julho de 2021.

6. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A despeito de existir no mercado outros fornecedores com o mesmo propósito,
qual seja, de servir de fonte para a obtenção de preços praticados em outros órgãos
públicos, como o Painel de Preços, fornecido pelo Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos e a Cotação Zênite, fornecida pela empresa Zênite.

Este Serviço, após testes nesses sistemas, observou-se que:

1. Em relação ao Painel de Preços, constatou-se freqüente instabilidade no
sistema e excessiva lentidão para carregar as informações solicitadas, fato que

iria de encontro às necessidades deste Serviço que opera com grande número
de demandas de outras Unidades do Tribunal.

2. Em relação a Cotação Zênite, o sistema apresentou menos recursos de filtro de
pesquisa e importação de resultados em relação ao Banco de Preços. O atual
Banco de Preços apresenta todas as informações de planilhas e propostas dos
lances, enquanto a Cotação Zênite apresenta apenas o arquivo do Edital; o que
engendraria insuficiência de informações para este Serviço.

Destarte, conclui-se, que somente o sistema do Banco de Preços da empresa NP

Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda. serviço apresentou performance satisfatória
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em relação à operacionalldade e, principalmente, a abrangência que são necessárias
para tornar a coleta de orçamentos mais célere, eficiente e confiável, como requerem
as atividades executadas pelas unidades técnicas requisitantes.

Cumpre consignar que dentre as competências deste Serviço encontra-se a

elaboração de Termo de Referência, por regra, para todo o Tribunal, o que precede,
indubitavelmente, no caso de terceirização de serviços, a realização de pesquisa de

preços.

Para fundamentar a contratação por inexigibilidade, a empresa NP Capacitação e

Soluções Tecnológicas Ltda. apresentou atestado de exclusividade anexado à peça ns
04.

7. JUSTIFICATIVA QUANTO AO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

O parcelamento dos itens relativos à contratação em estudo não se mostra uma
opção viável. Não se observa o benefício do parcelamento da contratação, por se tratar
de um único item de compra - sistema de banco de preços.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Contratação anterior no TC n- 002.422/2023-9.

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, não sendo

possível observar óbices ao seu prosseguimento. Além disso, a solução, objeto do

presente instrumento, é essencial para o bom funcionamento da unidade
contemplada.

(Datado e assinado eletronicamente)
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços
no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração
pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse da Município
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2. JUSTIFICATIVA

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de
preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" é essencial para a transparência e eficiência
na gestão dos recursos públicos do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Atualmente, a administração pública realiza processos de licitação para a aquisição de bens e
serviços, porém muitas vezes os preços praticados pelas empresas vencedoras podem estar acima
dos valores de mercado. Isso pode resultar em prejuízos aos cofres públicos e comprometer a
qualidade dos serviços prestados à população.

Com a contratação da empresa especializada, será possível monitorar e comparar os preços
praticados nas licitações realizadas pelo município com os preços de mercado, garantindo assim a
economicidade e a vantajosidade nas compras públicas. Além disso, a análise dos resultados de
licitações adjudicados e homologados permitirá identificar possíveis irregularidades e indícios de
sobrepreço, contribuindo para a prevenção e o combate à corrupção.

Dessa forma, a contratação da empresa especializada se toma uma medida de inexigibilidade
necessária para garantir a transparência, a eficiência e a lisura nos processos de compras públicas
do município. Ao resolver esse problema sob a perspectiva do interesse público, a administração
municipal demonstra o seu compromisso com a legalidade, a moralidade e a efetividade na gestão
dos recursos disponíveis, proporcionando benefícios para toda a comunidade local.

3. Valor estimado da contratação

Valor Global R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais)

4. Tipo do Objeto

Serviço continuado

5. Forma de Contratação Sugerida

Inexigibilidade

6. Fonte de recursos para atendimento da demanda
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ORGÂO 02-PODER EXECUTIVO

UNIDADE GESTORA 0203 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÀO
FUNÇÃO 04 - ADMISTRAÇÂO
SUBFUNÇÃO 122-ADMISTRAÇÂO GERAL
PROGRAMA 0052 - ADMISTRAÇÂO GERAL
PROJETO ATIVIDADE 2.005 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

6. Das especificações dos serviços e quantitativos

1. Objeto:

- Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços
no sistema online do "Banco de Preços".

- Base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados.

2. Especificações dos serviços:

- Realização de pesquisa de preços de materiais e serviços conforme demanda do Município de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

- Comparação dos preços encontrados com os praticados pela administração pública.

Apresentação de relatórios com os resultados das pesquisas realizadas.

3. Quantitativos:

- Pesquisa de preços de no mínimo, 100 itens por mês.

- Apresentação de relatórios mensais com a comparação de preços encontrados.

4. Prazo de execução:

- A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, com prazo de vigência de 12 meses.
O início dos serviços deverá ser imediato após a assinatura do contrato.

7. Local e forma de execução dos serviços

7.1.0 prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de forma
imediata.

7.2. O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características.
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8. Habilitação Técnica

Atestado de Capacidade Técnico-Operaclonal, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

9. Prazo de vigência do contrato

9.1.0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no art. 106 da
Lei Federal nM4.133/2021.

9.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de I a III do art. 106 da Lei
Federal n° 14.133/2021 abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei Federal n° 14.133/2021 ocorrerá
apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a
2 (dois) meses, contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido
contrato.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será processado em até 60 dias após a apresentação da nota fiscal, devidamente
atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante depósito no Bancário.

10.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias da realização do pagamento acima fixado incidirá no
bloqueio das senhas de acesso à ferramenta, acesso este que será liberado novamente após
constatada a quitação do citado débito pela Contratante.

10.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará
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desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I = (TX/100)
365

EM = I X N X VP, onde:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de Juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 09 de Janeiro de 2025

Aline Batista dyConceiçâo Lima
CPF: 047.019.573-80
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DESPACHO

Ao Setor Contábil

ASSUNTO: Processo Administrativo de Inexigibilidade 0701001ÍN/2025

Para"dar continuidade ao presente processo administrativo de inexigibilidade, que visa

contratação direta por Inexigibilidade cujo Objeto é a Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE

PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de

licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, conforme determinação do Ilm°. Sr. Sec. de Administração, Manoel Serafim de

Sousa, venho através deste, solicitar, que seja providenciado o que segue:

Inicialmente, que os autos do processo sejam encaminhados à Contabilidade para que este

departamento se manifeste a respeito da existência da disponibilidade dotação orçamentária para a

cobertura das despesas necessárias, bem como, se há adequação orçamentária nos termos do art.
16, II, LC n° 101/2000-LRF.

Era o que tinha para o momento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 09 de Janeiro de 2025.

Prefeito Municipal, de São Raimundo do Doca Bezerra - MA

f M^oel Serafim de Sousa
Secretario Municipal de Administração
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Á Sr. Sec. Municipal de Administração

Informo que existe dotação orçamentária para ocorrer com a
presente despesa, conforme a seguir

íadm

ORGÃO

UNIDADE gestora^

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO
PROGRAMA

02- PODER EXECUTIVO
0203 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO

04 - ADMISTRAÇÂO

122 - ADMISTRAÇÃO GERAL

0052 - ADMISTRAÇÂO GERAL

PROJETO ATIVIDADE 2.005 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE

ADMINISTRAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA

JURÍDICA
FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

R$ 15.375,00 ( quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais)

Divisão de execução orçamentária da Prefeitura Municipal
de, São Raimundo do Doca Bezerra Estado do Maranhão em 09 de
Janeiro de 2025.

Daniel BrWonâJSilva Nascimento

CRC n° 014761/0-7

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antônio Neto, 249 - Centro CEP: 65.753-000
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Gabinete do Prefeito

PORTARIA 020/2025

O PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, no uso de

suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1" Nomear o Sr. Daniel Bruno da Silva Nascimento, portador do

CPF: 036.573.273-71 e RG; 0292410520053 SSP - MA, para o cargo em

comissão de Assessor Contábil- CCAC da Prefeitura Municipal de São

Raimundo do Doca Bezerra - MA

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. 03 de

Janeirode 2025.

An^io Jacinto de Melo Neto
Prefeito Municipal

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto, 249 - Centro CEP:65.753-000
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RESOLVE:

Art. r Nomear o Sr. Francisco das Chagas Rodrigues Nascimento, portador do CPF: 256.984.503-10 e
RG: 12003921 SSP - MA e OAB 4768-MA, para o cargo em comissão de Procurador Geral do Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA

Art.2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 03 de Janeiro de 2025.

Antonio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 020/2025

O PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Art. 1° Nomear o Sr. Daniel Bruno da Silva Nascimento, portador do CPF: 036.573.273-71 e RG:
0292410520053 SSP - MA, para o cargo em comissão de Assessor Contábil- CCAC da Prefeitura Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - MA

Art.2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 03 de Janeiro de 2025.

Antonio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - M>^Sj
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 768e7f2ad7ef13694fcdc5b73983c955e4961b58

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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PREFEITURA MUNICIPAL De

SAO RAIMUNDO
DO DOCA BEZERRA
TRABALHO Ê COMPROMISSO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços
praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e
homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Na qualidade de ordenador de despesas das do Municipio de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 - Lei
de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária
e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual
(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

São Raimundo do Doca Be^rra - MA, 09 de ijmeiro de 2025.

Manoel Sèrafím^^e Sousa
Secretáno Municipal de Administração
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DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-
FINANCEIRO

Declaramos, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de
04 de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro das aquisições pretendidas sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024,
em que ocorrerá a despesa referente a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS"
com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA., tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro no elemento de
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JURÍDICA, FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS, com impacto de 0,2%.

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos

dois exercícios subsequentes.

São Raimundo do Doca^Bezerra - MA, OP de Janeiro de 2025.

Manoel Serafim de Sousa

Secreéirio Municipal de Administração
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1. OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública.

2. JUSTIFICATIVA

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se
elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista em
várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de
preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim,
vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz
respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio
de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que
possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos
agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária
garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou
inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização
aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente
como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a
ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das
rotinas até então estabelecidas.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas
contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor
médio de mercado, em relação um bem ou serviço.

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão
contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo
agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.

Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços
para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço
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aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou não:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral,
foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa n° 65/2021, que passou a exigir a adoção de
diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5® A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou
não:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondente;

li - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou



PiSfífítiiíiA :!'*í (V

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação
do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia.

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em
caso de impossibilidade, apresentar Justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso
IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto
a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°,
com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a
ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta á
solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora
do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos
pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a

pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais
fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se
restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas
outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internei em sítios especializados e
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida
por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais
fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019
Plenário).
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A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estlmativo da licitação não deve se
restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas
outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na Internet em sítios especializados e
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário}.

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do
procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada com
ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos,
por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de
controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a captação
eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou
homologadas, nos termos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

o Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens
(homologados e/ou adjudicadas);

o Atualização diária do banco de dados;
o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,
o Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
o Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
o Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 687 fontes:
o Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta.
o Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP,

BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
o Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela

CMED e Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde;
o Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, n'' pregão, itens

sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de
fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos 10 anos);

o Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;
o Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
o Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
o Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL, com

gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais do fornecedor,
com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de personalização para
inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de
código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

o Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;
o Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
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Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em
conformidade a in 73/2020 art. iO °§ 2°;

Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário
digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4° da in 73/2020;
Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo
1 inciso iv do artigo 5° da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos
nos incisos i e ii;"

Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos pelos
fornecedores;

Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e
lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens - lote;
Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

Detalhamento de propostas e lances do pregão;
Seleção de preços manualmente;
Histórico de vendas do fornecedor;

Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;
Seleção de preços comparativos;

Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos
totalmente editável;

Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e sexta-
feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença
Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do
"software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido

Descrição QUANT. Valor Unitário

Contratação de assinatura anual de acesso à
ferramenta de pesquisas de preços praticados
pela Administração Pública, com sistema de
pesquisas baseado na Instrução Normativa n°
65/2021.

R$ 15.375,0012 MESESServiço

15.375,00Valor Total (Anual) R$

4. (MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima
delineados.

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional,
previsto no artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federai de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXl do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

"XXl - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos lermos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiifcação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações específícas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da
Lei n° 14.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma idéia única, mas
sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho' busca sintetizá-la nas situações de:
ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento
objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se exigir
submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do
interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do
formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta-.

^ JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo; Saraiva, 2005. P. 347.

^ TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. ! 2" edição. Salvador: Jus Podivm, 2021.
P. 389.
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O art. 74 da Lei n® 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade
de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é
exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos;

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução
efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do que a simples captação
de preços, para fins de aferição da estimativa de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades
que a tornem completa. Funcionalidades como: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa a
partir de mais de 400 portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço
vencedor da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais eletrônicas, pesquisa em
planilhas de custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta
completa e a única apta ao efetivo atendimento das demandas administrativas na área, resguardando eficiência
e assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais.

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de Preços possui as características acima
indicadas.

Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta "Painel de Negociações", que permite
ao pregoeiro buscar informações fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o licitante
vencedor.

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória prevista
no artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a identificação
de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o
único apto ao atendimento do interesse público.

Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses requisitos.

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades tomam
o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa.

O "BANCO DE PREÇOS" possui atestado de exclusividade fornecido pela ASSEPRO / NACIONAL.
Referido atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta "Banco de Preços" possui as seguintes características
que a tornam única, além de exclusiva:

o Base de preços públicos com mais de 470 fontes;
o Apresenta preços de 906 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;
o Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros,

de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;

o Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de
orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou
não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública;

o Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de
todos os licitantes;
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o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
o Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 anos;
o Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos

preços, conforme IN 73/2020;
o Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores;
o Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição,

minimizando erros;

o Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;
o Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;

o Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos
pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior
economia para a Instituição

o Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de QR
CODE para verificação da autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta Banco de Preços possui uma
base de dados robusta a atender a demanda administrativa.

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, verifica-se
que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com
base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de preciflcação dos produtos utilizados pela
Administração Pública, principalmente na "pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta
ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer maior
eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa
de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja. um banco de dados
diariamente atualizado, sistematizado por regiões. Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos
em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil.

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e cento e oito) gestores públicos,
onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Controladoria Gera! da União,
Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre
outros.

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP CAPACITAÇÃO E
SOLUÇÕES LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação
direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. 1 do art. 74, da Lei n® 14.133/2021.

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com
a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n® 14.133/2021.

7. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei
n® 14.133/2021.

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização a secretaria Municipal de administração através de servidor indicados
pela mesma.



.■121

oooocAmmtmA

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;

9.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste
instrumento;

9.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela
CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto.

9.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução
do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias.

9.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu
conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA.

9.6. Notificar à CONTRAl^ADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto
contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;

10.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato;

10.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

10.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais
ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a
terceiros.

10.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e para intennediar as
solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual
deverá ser aceito pelo CONTRATANTE.

10.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a
indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato.

II. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira. y a
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12. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis
após assinatura do contrato.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

ORGAO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÀO

SUBFUNÇAO

PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

02- PODER EXECUTIVO

0203 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÀO

04-ADMISTRAÇÃO

122 - ADMISTRAÇAO GERAL

0052 - ADMISTRAÇAO GERAL

2.005 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO 1500000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR TOTAL R$ 15.375,00 (quinze mil trezentos e setenta e cinco reais)

14. DA PROPOSTA

14.1. A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos

necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

14.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

14.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito
Federal;

14.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

15.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em
conformidade com o solicitado;

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

Aprova o presente termo em 09 de Janeiro de 2025

Manpel Serafim de Sousa
Secilç^io Municipal de Administração
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DESPACHO

EDUARDO OLIVEIRA PEREIRA

DIRETOR CCAP

ASSUNTO: Processo Administrativo de inexigibilidade.

Solicito que me seja encaminhado termo de referência relativo ao processo em epígrafe.

Era o que tinha para o momento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 09 de Janeiro de 2025.

M^iíoel Serafim de Sousa
Secretário de Administração
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TERMO DE REFERENCIA - TR

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública.

2. JUSTIFICATIVA

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se
elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista em
várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de
preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim,
vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz
respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio
de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que
possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos
agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária
garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou
inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização
aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente
como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a
ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das
rotinas até então estabelecidas.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas
contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor
médio de mercado, em relação um bem ou serviço.

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão
contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo
agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.

Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços
para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço
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aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou não:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral,
foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa n° 65/2021, que passou a exigir a adoção de
diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
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V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação
do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia.

§ 1 ° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 1 e II, devendo, em
caso de impossibilidade, apresentar Justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso
IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto
a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°,

com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a
ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à
solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora
do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente Justificado nos autos
pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a
pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais
fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se
restringir a cotações realizadas Junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas
outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na intemet em sítios especializados e
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida
por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas Junto a potenciais
fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019
Plenário}.
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A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se
restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas
outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na intemet em sítios especializados e
contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário}.

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do
procedimento e o próprio custo transacionai da licitação, caso a Administração não esteja municiada com
ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos,
por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de
controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a captação
eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou
homologadas, nos termos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

o Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens
(homologados e/ou adjudicadas);

o Atualização diária do banco de dados;
o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,

o Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
o Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
o Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 687 fontes:
o Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta.
o Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP,

BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;

o Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela
CMED e Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde;

o Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, n° pregão, itens
sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de
fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos 10 anos);

o Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;
o Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
o Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
o Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL, com

gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais do fornecedor,
com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de personalização para
inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de
código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

o Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;
o Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
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Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em
conformidade a in 73/2020 art. 10 °§ 2°;

Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário
digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4° da in 73/2020;
Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo
1®, inciso iv do artigo 5® da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos
nos incisos i e ii;"

Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos pelos
fornecedores;

Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e
lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens - lote;

Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

Detalhamento de propostas e lances do pregão;
Seleção de preços manualmente;
Histórico de vendas do fornecedor;

Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;

Seleção de preços comparativos;
Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos
totalmente editável;

Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e sexta-
feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença
Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do
"software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido

Descrição UN. QUANT. Valor Unitário

Contratação de assinatura anual de acesso à

ferramenta de pesquisas de preços praticados
pela Administração Pública, com sistema de

pesquisas baseado na Instrução Normativa n°
65/2021.

Serviço 12 MESES RS 15.375,00

Valor Total (Anual) RS 15.375,00

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima
delineados.

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional,
previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas Jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da
Lei n° 14.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma idéia única, mas
sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho' busca sintetizá-la nas situações de:
ausência de pluralidade de altemativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento
objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se exigir
submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do
interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do
formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta^.

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347.

* TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12® edição. Salvador: Jus Podivm, 2021.
P. 389.
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O art. 74 da Lei n° 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade
de competição, dentre eles, o contido no inciso 1, o qual permite a contratação direta quando o objeto é
exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução
efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do que a simples captação
de preços, para fins de aferição da estimativa de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades
que a tomem completa. Funcionalidades como: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa a
partir de mais de 400 portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço
vencedor da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais eletrônicas, pesquisa em
planilhas de custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, tomam a ferramenta
completa e a única apta ao efetivo atendimento das demandas administrativas na área, resguardando eficiência
e assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais.

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de Preços possui as características acima
indicadas.

Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta "Painel de Negociações", que permite
ao pregoeiro buscar informações fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o licitante
vencedor.

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória prevista
no artigo 74, inciso l,da Lein° 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a identificação

de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o
único apto ao atendimento do interesse público.

Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses requisitos.

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades tomam
o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa.

O "BANCO DE PREÇOS" possui atestado de exclusividade fornecido pela ASSEPRO / NACIONAL.
Referido atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta "Banco de Preços" possui as seguintes características
que a tomam única, além de exclusiva:

o Base de preços públicos com mais de 470 fontes;

o Apresenta preços de 906 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;
o Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros,

de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;
o Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de

orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou
não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública;

o Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de
todos os licitantes;



>Ui í '

Rubnca

tMOOCAMOQnM

o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
o Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 anos;
o Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos

preços, conforme IN 73/2020;
o Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores;
o Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição,

minimizando erros;

o Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;
o Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;
o Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos

pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior
economia para a Instituição

o Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de QR
CODE para verificação da autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta Banco de Preços possui uma
base de dados robusta a atender a demanda administrativa.

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, verifica-se
que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com
base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela
Administração Pública, principalmente na "pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta
ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer maior
eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa
de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados

diariamente atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos
em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil.

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e cento e oito) gestores públicos,
onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Controladoria Gerai da União,
Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre
outros.

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP CAPACITAÇÃO E
SOLUÇÕES LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação
direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei n° 14.133/2021.

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com
a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021.

7. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei
n'' 14.133/2021.

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização a secretaria Municipal de administração através de servidor indicados
pela mesma.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;

9.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste
instrumento;

9.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela
CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto.

9.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução
do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias.

9.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu
conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA.

9.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto
contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiei cumprimento de suas obrigações;

10.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato;

10.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

10.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais
ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a
terceiros.

10.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e para intermediar as
solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual
deverá ser aceito pelo CONTRATANTE.

10.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a
indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato.

11. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.
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12. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis
após assinatura do contrato.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA:

ORGAO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇAO

PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

02- PODER EXECUTIVO

0203 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÂO
04-ADMISTRAÇAO

122 - ADMISTRAÇAO GERAL

0052 - ADMISTRAÇÀO GERAL

2.005 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR TOTAL R$ 15.375,00 (quinze mil trezentos e setenta e cinco reais)

14. DA PROPOSTA

14.1. A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos

necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

14.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

14.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito
Federal;

14.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

15.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em
conformidade com o solicitado;

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

Aprova o presente termo em 09 de Janeiro de 2025

ManoerSerafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração
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DESPACHO

Ao

Exmo Sr.

Manoel Serafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS' com base nos preços
praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e
homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Encaminho a Vossa Senhoria informações relativas ao processo de contratação, juntamente
com o Termo de Referência para apreciação.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA 09 de Janeiro de 2025.

EDUARDOOtT^IRA PEREIRA
DIRETOR CCAP
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Autorização

Ào Sr.

Thiago Chaves Costa

Agente de Contratação

Nesta,

Em resposta a vossa solicitação, autorizo a realização da contratação direta por meio

de Processo de ínexigibilidade. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos

preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e

homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, com sabe no

inciso Artigo 74,111, C da Lei 14.133/21.

a) Os autos à Comissão de Licitações para as devidas providências.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 13 de Janeiro de 2025..

Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Manoel Serafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração
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PORTARIA N® 001/2025

O PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, no uso de

suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r Nomear o Sr. MANOEL SERAFIM DE SOUSA, portador do CPF:
354.672.903-04 e RG: 046516962012-0 SESP - MA, para o cargo em

comissão de Secretário Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Art.2'' Fica atribuída ao(à) Secr8tário(a) Municipal, acima, a competência
para prática dos atos de ordenação de despesas e a ordem de pagamento de
que tratam os artigos 62 e 64 da Lei Federal n® 4.320/64, no âmbito da pasta
que titulariza, conforme a Lei Municipal n° 014 de 17/12/2020 (dezessete de
dezembro de dois mil e vinte).

Art.S" Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. 03 de

Janeiro de 2025.

mio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

CNPJ 01.ei1.836/0001-95, Rua Antonlo Neto, 249-Centro CEP:65.753-000
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PORTARIA N" 001/2025

O PREFEITO DE SÃO R>MMUNDO DO DOCA BEZERRA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Aft. r Nomear o Sr. MANOEL SERAFIM DE SOUSA, portador do CPF: 354.672.9034)4 e RG:
046516962012-0 SESP - MA. para o cargo em comissão de Secretário Municipal de Admmistraçâo da Prefeitura
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Art.2* Fica aWbufda ao(à) Secfetário{a) Munidpal, acima, a competência para prática dos atos de
ordenação de despesas e a ordem de pagamento de que tratem os arttgos 62 e 64 da Lei Federal n® 4.320/64, no
âmbito da pasta que titoiariza. conforme a Lei Municipal n® 014 de 17/12/2020 (dezessete de dezembro de dws mil
e vinte).

ArtS' Esta pcwlaria entra em vigcM- na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sâo Raimundo do Doca Bezerra - MA, 03 de Janeiro de 2025.

Antonio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

PORTARIA N' 002/2025

O PREFEITO DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

DíARIO oficial ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MÁS!
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; í

h^s://fransparencJa.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/dfario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 87f7a53f5171bb66d34d824c49eb2f634f006dac

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE
PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública
referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse
do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Ano base: 2025.

AUTUACAO.

Thiago Chaves Costa, agente de
Contratação da Prefeitura Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições Legais.

Pelo o presente termo de autuação, fica aberto o PROCESSO
ADMINISTRATIVO K 070I00IIN/2025, Inexigibilidade 001/2025,

destinada a contratação já especificada no objeto citado acima

O processo de inexigibilidade será instruído com a autuação de todos os
documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de

modo a atender ao disposto no Artigo 74, III, C da Lei 14.133/21.

Encaminhe-se o processo para à assessoria jurídica do Município, para
manifestação a respeito da INEXIGIBILIDADE.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 13 de Janeiro de 2025.

Thiago^haves Costa
Agente de Contratação

Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
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PORTARIA N° 024/2025 de 03 de Janeiro de 2025

O Prefeito do Município de São Raimundo do
Doca Bezerra, Estado do Maranhão, no uso de

suas atribuições legais em conformidade com a
Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR, o Sr. Thiago Chaves Costa, CPF: 605.536.033-02, para o Cargo de AGENTE
DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei
n"* 008 de 18 de Julho de 2022, deste Município, a partir desta data.

Art 2" O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento iicitatório;
I[ - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
III - dar impulso ao procedimento Iicitatório, em amb^ as suas fases e em observância ao principio
da celeridade; e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Art 3" - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

1 - Raimundo Nonato Vieira Barroso - Equipe de Apoio
CPF: 919.885.783-53

2- Petrônio do Carmo Carvalho Equipe de Apoio
CPF: 018.575.973-46

Art. 4" - A Equipe de Apoio auxiliará o Agente de Contratação.

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na dato de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art 6" - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, no Estado do Maranhão,
03 de Janeiro de 2025.

Anton^Jacinto de Melo Neto
Prefeito Municipal
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Antonio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

PORTARIA N° Q24/2025 de 03 de Janeiro de 2025

O Prefeito do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica
do Município.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR, o Sr. Thiago Chaves Costa, CPF: 605.536.033-02. para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei n' 008 de 18 de
Julho de 2022, deste Município, a partir desta data.

Art 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatòrio;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
lil - dar impulso ao procedimento licitatòrio, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

ÍV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art 3" - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

1 - Raimundo Nonato Vieira Barroso - Equipe de Apoio
CPF: 919.885.783-53

2 - Petrônio do Carmo Carvalho Equipe de Apoio
CPF; 018.575,973-46

Art 4° - A Equipe de Apoio auxiliará o Agente de Contratação.

Art. 5® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 6® - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, no Estado do Maranhão, 03 de Janeira
de 2025.

Antonio Jacinto de Melo Neto

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 026/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025

O Prefeito do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica
do Município.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA@

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https.7/transparencla.saoraimundododocabe2erra.ma.gov.br/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:6b3896b787660f4661b58286ae7538799e6be1bb

PARA VERIFICAÇÃODE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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Que Regulamenta a Lei n'' 14.133, de T de abri! de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de Sâo Rainwiiâo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições quelhe são
conferidas por lei.

DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1" Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1" de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

Art. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais
e asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei tf 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Dccreto-Lei n° 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução ás Nontias do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, á Comissão de Contratação, incumbea
condução da fase externa do processo licilaíório, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
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I - conduzir a sessão pública;

li - erceber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

ÍÍI - verificar a contbrmidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no editaí;!V -
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificarejuígaras condições de habilitação;

Vi - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VÍIi - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ r A Comissão de Contratação conduzirão Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiíiares a que se refere a Lei \f 14.133, de T de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

§ 3® Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art. 7° e do caput do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no
que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

§ 4® O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e
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quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais
de contratos

§ 6^ A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
soiidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expre.ssar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ 7° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Art, 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata
aLei n° 14.133, de l°deabril de2021, aauloridademunicipal observará o seguinte:

f - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

11 - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a irscos durante o processo de contratação; e

IIÍ — previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO Hl

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamentocom o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico olicial e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;
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Art. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 1° deverá evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

llí - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acom|^nhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários relerenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

ÍX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
^roveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina. '

#1»
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íj 1° O estudo técnico preliminar devera conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIU c XIII do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou era projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9" O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1" . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n" 14.133, de T de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER,
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federai, ou o
que vier a substitui-los.

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § 1** do art. 23 da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que
couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre ura conjuntode
três ou mms preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art 23 daLei n®
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14.133, de l" de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentese os
excessivamente elevados.

§ r A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que traía o § 1° do art. 23 da Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestorresponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2® Os preços coletados devem ser analisados de tbrma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequiveís, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTliLOVIl

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimpíemento de obri^ção
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objetoda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, seião observados os seguintes -
^ * A V'
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procedimenios operacionais;

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, a partir da qual serão fix^os os valores mínimos para arremataçao.

li - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a
obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas
legais e no edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens,
seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ r O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento
pelo licitante vencedor, na fonna definida no edital.

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPITULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se auíoaplicável o disposto nos §§ 3® e 4° doart.
88 da Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao editai da licitação detalhar a formada
cálculo dã pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n.® 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso lil do citado art.
60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor
destas, sucessivamente.

r >4^^
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Art. Í8 - Quando o empate se der com base na Lei Compíementar Federal n ® 123, de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar
com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPITIILO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que
se trate de licitação eralizada presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.13 de l°de
abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente
com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de
São Raimundo do Doca Bezerra;T*/ÍA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se
dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financeira.

§ 1." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicàvel ao art. 67, incisos 1,11, lll, IV, V
e VI, §§§§§§§§§§ I.®, 2.®, 3.®, 4.®, 5.®, 6.®, 7.®, 8.®, 9.®, 10.®, I e 11, 1 L® e 12.® da Lei Federal a®
14.133, de 2021;

§ 3." - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de conaaíaçâo de
obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profíssional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes,
tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto
compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação
realize diligência para confirmar tais informações.
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§ 4." - Na documentação de que trata o inciso í do art. 67 da Lei Federa! n" 14.133 de 2021, não
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da
Lei n° 14.133. de 1" de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade fí^l, social e trabalhista se dá mediante a apre^ntaçâo

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitaníe, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

11! - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na fonna da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do ait. 7® da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômico-fmanceira será exigida na fonna dos arts, 69, seus incisos e
parágrafos da Lei Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibiiidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação
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deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços -
IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entid^es
registrem eventual interesse em participar do processo licitatòrio.

§1^0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2** Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de farticipação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos parlicifantes na fase
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até I (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos
dela decorrente, nos tennos da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

íí - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

1 íi - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

íV - sofrerás sanções previstas nos incisos líí ou IV do caput do art. 156daLein*' 14.133, dei
de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e ÍV do
caput será formalizado por ckspacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

i - por razão de interesse público; ou
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il - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCUMENTO

Art 28,0 credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administrado a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas:

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1" O credenciamento será divulgado por meio de editai de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a listade
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajustamento.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documenteçao dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adolar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal if 8.428, ^
de 02 de abril de 2015. - ..sâ

-xS
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CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.'' 14.133, de 1° de abril de 202 í, o sistema de registro cadastral
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Nonnativa n
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

§ r A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2® Na hipótese a que se refere o § !'' d^te artigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XV M

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão
adotar a forma eletrônica.

§1" Para assegurar a conílabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertificado digital pelas
partes subscritoras, nos termos do art. 4", ínc. lU, da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCON I RATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontrataçao, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontraíação.

§ 1° É vedada a subcontrataçao de pessoa tísica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãona
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou se deles
ou piente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau, devendoessa proibição
constar expressamente do edital de licitação.

!j 2° É vedada cláusula que permita a subcontrataçâo da parcela priiicipal f
Lo o conjunto dc iL para os quais, como requisito de habil.taçao f
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de seixnço, pelalicitanl
ou contratada, com características semelhantes.

§ 3" No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
não deve ser considerada subcontrataçâo.

capítulo XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

ArL 33.0 objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
r^d^dtivamente, após prazo de observação ou vistotfa, que não f«dem
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no
convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisonamente. em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contetado,
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e q"a^ad® ^
conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XXDAS SANÇÕES

Art 34. Observados o contraditóno e a ampla defesa, todas
n° 14 133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretario municipal '
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio « dis^^to ^^ -
I ei n» 14 133 de 1° de abril de 2021, inclusive quanto a responsabilidade da alta administração ^

— ^

fr
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para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controíesintemos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos lícitalórios e os respectivos contratos.com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1 de
abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte tbrma:

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de T de abril de 2021 exige
que sejam divulgadas em sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - dísponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas compíernentares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38, Nas referências à utilizat^o de atos normativos federais como parâmetro normativo
nmnicipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

CPm 779.182.S83-04

Prefeito Municipât
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Decreto Municipal n" 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equye de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Admmis raçao
Pública Municipal direta, autárquica e liindacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei n
14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e
tendo em vista o disposto da Lei n° 14.133, de T de abril de 2021, resolve.

CAPÍTULO 1

DAS disposições PRELIMINARES

Art. r Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, ^
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas areas de
que trata a Lei nM 4.133, de 1" de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Mumcii^l
direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO U

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art, 2° O agente de contratoçâo será designado pela autoridade competente, para.

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatórío;

11 - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória;

líí - dar impulso ao procedimento licitalório, em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade; e

IV - executar quaisquer ouUas atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Equipe de apoio

Ari. 3"* O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno
e quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais^
de contratos -
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Art 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, ^rão
Administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da
de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução
nos termos dos art. 17.

Art. 5° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela
Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art 6". A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um funS) de
íúbUcos indicados pela Administração, em caráter permanente ou
Leber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxilia .

Requisitos para a designação

Art. r. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cump^
disposto no art T" e do caput do art. 8" datei 14.133/21, com fulcro no Art. '
Federal, no que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos pa
o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8' Fica vedada a designação do mesmo agente público para ™ 2'a
mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de
Xú a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
Art 9° Deverão ser observados, quando da designação do agente púbfco e do "0 que
auxilie a condução da contmtação na qualidade de integrante de eqm^
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessona técnica,
impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IH

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente tie Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial;
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I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especia! na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as ímpugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a confonnidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

t) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e
homologação.

§ P O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art, 3®, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso 1 do caput
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Art. ! I. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá
ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capitulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do ór^o de controle interno, a fim de
subsidiar sua decisão.

Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá á equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação
nas etapas do processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade íicitaníe, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção 111

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxíliares, previstos no
art. 78 da Lei nN4.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos . j
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais - ^^
para assessoramento técnico da comissão. r ^ ^
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Ari, 15. A comissão de contralaçào poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fím de subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes
disposições;

! - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios á instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto ás
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas
nos casos de inadimplemenlo.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos II e III do art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os

- #
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

íií - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultraffâssarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que
obstarem o lluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros fonnais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contraio, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do
art. 19;

Vil - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIU - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vi do í? 3^ do art. 174 da Lei
n° 14.133, de T de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato,
como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes ás suas competências;

ü - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determiinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados:

IIÍ - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a e.xecuçào do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizara execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos

legais, do substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descumprímento, observar as regras expedidas pela Administração
Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual,

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de
que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade e nao poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

Í1 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle intenio da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da-
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA -
MA., EM 18 DE MAIO DE 2022.

CFF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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Descrição

DECRETOW0047ZÜ2270E18 DE MAIO DE zozz..„ I

Decreto Municipal n° DE 2P22

DECRETO N° 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

Licitações e Contratos

SÉLITON MIRANDA DE MELO. Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2® O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas pela Lei n® 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3® Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei n® 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4® Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis peia elaboração desses documentos;

ill - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e do
caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federai 14.133/21.

§ 4® O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6°. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7® Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5® Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n°
14.133, de 1® de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado:

li - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação: e
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Itl - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização
contratual.

CAPÍTULO lli

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO iV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7® O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

i - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XI - contratações correlatas e/ou interdependentes:

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preiiminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULOV

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9° O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1° . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que viera substitui-los.

§ 2® .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo iicitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1° de
abrii de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° Os preços coletados devem ser arallsados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3° A desconsideração dos valores inexoquíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de progr ama de integridade pelo llcitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, servidos de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
Instrumento convocatório.

CAPITULO IX DO LEIILAO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I — realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serãc fixados os valores mínimos para arrematação.

II — designação de um Agente Pi blico Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão p jblica, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultan es das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visi ação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV — realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastra prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a ase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicávei o disposto nos §§ 3° e 4® do art. 88 da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e
mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO Xíl

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de Identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I-jurídica:
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financeira.

§ 1.® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicávei ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.®, 3.®, 4.®, 5.®, 6.®, 7.®, 8.®. 9.®, 10.®, I e II, 11.°e 12.® da Lei Federal n.® 14.133, de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.

§ 4° - Na documentação de que trata o Inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6.° - A habilitação econòmico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO Xlli

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3° Na hipótese de Inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por Igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fomecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos Incisos 11! ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1,11 e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortulto ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de Interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPITULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art, 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente; caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação:

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação Inviabiliza a seleção de agente por melo de processo de licitação.

§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o Ingresso de qualquer prestador interessado em Integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2® A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3® A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a
maneira peia qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e impessoal.

§ 5® O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
no art. 87 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município
será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1® A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1® Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por melo do uso de certificado digita! pelas partes subscritoras, nos
termos do art. 4®, inc. III, da Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULOXVIIl

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontrataçâo.
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§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau. devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2® É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, peta licitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n® 14.133, de
1® de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente Integro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilízação da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipai de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar informações adicionais em meio eietrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA, EM 18 DE MAIO DE
2022

SÉLITON MIRANDA DE MELO

Prefeito Municipal

Decreto Municipal n® 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
e fundacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei n® 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO 1

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatórío;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
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NI - dar impulso ao procedimento íicitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria juridica, controle interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6®. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 7°. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7® e
do caput do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8°. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9®. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n° 14.133,
de 2021.

CAPITULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:
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a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) Indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2® A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle intemo, a fim de subsidiar sua
decisão.

Seção 111

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

i - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais.

ii - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

iil - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n®
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso ii, a comissão será composta
de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção iV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequiiíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros;

li - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no editai, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

iil - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimpiemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.
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Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

Víll - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

li - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ®
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/dlarlo

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e ^
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO S



SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA:: DIÁRIO OFICIAL - EXECUTIVO - NÚMERO 330 :: QUARTA, 18 DE MAIO DE 2022 :: PÂGINÁne

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e Impedimentos legais, do substituto,
em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenclária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas peta Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento
contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDODQ DOCA BEZERRA - MA., EM 18 DE MAIO DE
2022.

SÉLITON MIRANDA DE MELO

Prefeito Municipal
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0701001IN/2025

INEXIGIBILIDADE N" 001/2025

OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS"
com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados
de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Senhor Secretário, de Administração

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos a V. Sr^, para ratificação, na forma da
Art;74, III, C, Lei 14.133/21, o processo de inexigibilidade de licitação 001/2025,
processos administrativo n° 070101IN/2024, na forma que segue.

São Raimundo do Doca Bezerra (MA), 13 de Janeiro de 2025.

Prefeitura Municipal de^o í^imundo do Doca Bezerra - MA
Thiago Chaves Costa

Agente de contratação
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TERMO DE RATIFICACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070101IN/2025

INEXIGIBILIDADE N® 001/2025.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS"
com base nos preços praticados pela administração pública referente aos
resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de
São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Ao 13 (Treze) dia do mês de Janeiro do ano de 2025, RATIFICO, a

inexigibilidade n° 001/2021, que tem como objeto citado em epígrafe, tendo com empresa

contratada NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ:

07.797.967/0001-95, Endereço: RIZABEL A REDENTORA, N° 2356, EDIF LOEWEN

SALA 117, CENTRO, SAO JOSE DOS PINHAIS- PR, no valor de R$ 15.375,00

(quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais), 1 (vez), assinatura válida por 12 (doze)

meses totalizando o montante de RS 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e

cinco reais), cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE

PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente aos

resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse da Município de São

Raimundo do Doca Bezerra - MA, de acordo com a proposta de preços apresentada, com

vencimento sempre no mês subsequente à prestação dos serviços.

Publique-se na forma da lei.

São Raimundo âpuocã Bezerra, (MaY, 13 de Janeiro de 2025.

Prefeitura Municipal pe São Raimundo ao Dúea^ezerra - MA
oel Serafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração
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SINGULARIDADE DO OBJETO

INEXIGIBLIDADE ii° 001/2025

Atenta-se para o fato de que a singularidade é pertinente ao serviço e não ao executor, sendo
decorrente de sua complexidade ou de sua inusitabilidade, ou seja, decorre do fato de aquele
serviço apresentar uma certa especificidade que requer uma habilidade maior do profissional,
sendo esta uma condição sine qua non para realização da contratação direta por meio de Processo
Administrativo de Inexigibilidade de Licitação.

Há alguns pontos que se mostram complexos já a partir da exegese do texto legal, tomando
ainda mais áspera sua correta aplicação ao caso concreto. É nessa categoria que enquadramos
a tarefa da delimitação da expressão natureza singular utilizada pelo legislador no art. 25, II,
da Lei de Licitações e suas alterações..

Ao analisar os dispositivos legais, percebemos que não há a exigência de ser um serviço
singular no sentido de único, inédito e exclusivo, mas apenas que o serviço apresentasse
natureza singular, isto é, um serviço que não seja comum, vulgar, e que se mostre especial,
distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade ímpar, como é de fato a empresa
especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online
do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública
referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de
São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Sobre o assunto, cite-se, por exemplo, o Mestre Hely Lopes Meirelles:

Segundo a doutrina corrente (a notória especialização traz em seu bojo
uma singularidade subjetiva) e os dispositivos legais pertinentes, é
forçoso concluir que serviço técnico profissional especializado de
natureza singular é um dos enumerados no art.
13 da Lei n. 8.666, de 1993, que, por suas características
individualizadoras, permita inferir seja o mais adequado à plena
satisfação do objeto pretendido pela Administração. (Licitação e
contrato administrativo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 115).

Quanto à singularidade citemos também Marçal Justen Filho:

Éproblemático definir "natureza singular", especialmente porque toda
hipótese de inviabilidade de competição pode ser reportada, em última
análise, a um objeto singular. Mas a explícita referência contida no inc.
II não pode ser ignorada e a expressão vocabular exige interpretação



[ProcôasoC?ílf£C(itf/'2íl'f

Rubrica

„ PPePElTUtW MUNICIPAL O?

SAO RAIMUNDO
DO DOCA BEZERRA
rBA3ALCU £. CvMFrtOMiSSO

especíifca a propósito dos serviços técnicos profissionais especializados.

(...) a "natureza singular" do serviço deve ser entendida como
característica especial de algumas contratações de serviços técnicos
profissionais especializados. Enfim e para concluir essa questão, singular
é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-
lo. O elenco do art. 13 faz referência genérica a certas atividades que
comportam diferentes graus de complexidade.

Ainda no entendimento de Marçal:

(...) a fórmula "natureza singular" destina-se a evitar a generalização
da contratação direta para todos os casos enquadráveis no art. 13. E
imperioso verificar se a atividade necessária à satisfação do interesse
público é complexa ou simples, se pode ser reputada como atuação
padrão e comum ou não. A natureza singular se caracteriza como uma
situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada
satisfatoriamente por todo e qualquer profissional especializado.
Envolve os casos que demandam mais do que a simples especialização,
pois apresentam complexidades que impedem obtenção de .solução
satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que
especializado). (Comentários à Lei de licitações e contratos
administrativos, 9. ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 277-278)

Assim sendo, percebemos a necessidade de analisar a singularidade do objeto a ser contratado
levando-se em conta os serviços em relação ao pretenso executor e ao modo de sua provável
execução; Ademais, ressalta-se que os serviços objeto do presente processo Administrativo
possuem características particularizadas e individuais, excluindo-os daqueles corriqueiros,
habituais e comuns, necessitando então de conhecimentos específicos para sua efetiva
execução.

Não obstante, sabemos que esta singularidade no serviço do Branco de Preços não significa,
necessariamente, tratar-se de um serviço de exclusividade absoluta, de cuja espécie não exista
outro, mas tão somente que ele está além do conjunto de serviços ordinários, usuais, que possam
ser realizados por profissionais comuns.

Resta claro que não dá pra definir o alcance da expressão serviços técnicos de natureza singular
sem esbarrar nas características individuais daquele que executa tal serviço. Sabemos que a
singularidade do objeto está intrinsecamente ligada ao sujeito executor e suas características
pessoais. O objeto só pode ser considerado singular se requerer os préstimos de um profissional
também singular.
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o ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que;

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo e por isto, irrelevante que seja prestado
por A ou B, não ha razão alguma para postergar-se o instituto da licitação. (Grifamos)

Do mesmo modo, escreveu Hely Lopes Meirelles:

O que vêm a ser serviços técnicos de natureza singular? Sem dúvida^
este conceito novo da Lei de Licitações está estreitamente vinculado à
notória especialização do profissional contratado. Ofato de os serviços
serem singulares não significa sejam únicos, nem que não possam ser
executados por mais de um prestador. São serviços que não podem ser
objetivamente comparáveis com outros do mesmo gênero, que
apresentem determinadas características que os individualizem, porque
prestados por profissionais de notória especialização. (...) Tem- se
entendido, também, que serviços singulares são aqueles que podem ser
prestados com determinado grau de confiabilidade por determinado
profissional ou empresa cuja especialização seja reconhecida... (obra
citada, p. 55, grifos nossos)

Obviamente, esse aspecto da singularidade se aproxima das características do próprio serviço
e do sujeito que o realizará, mas pode-se vislumbrar aí um plus., o qual configura exatamente
modo como o serviço será prestado, o que no caso em tela, se dará por meio de profissional
com notória experiência, com acompanhamento presencialloco conforme as necessidades
da Contratante. Corroborando com esta fala citamos a novel Lei n° 14039/2020 que altera o

Decreto-Lei n° 9.295/1946 dispondo sobre a natureza técnica e singularidade dos serviços
prestados pelos profissionais de contabilidade dizendo:

Art. 2° O art. 25 do Decreto-Lei n" 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a

vigorar acrescido dos seguintes §§ l°e 2°:

§ I'' Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua
natureza,técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.

§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade
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de proifssionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena

satisfação do objeto do contrato." (NR.

A presente contratação visa tão somente a execução do serviço de modo particularizado e
eficiente, de forma a assegurar o alcance do objetivo almejado, atendendo ao interesse público.

Cabe citar aqui decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em que atuou como
Relator o Conselheiro Cláudio Ferraz:

O Decreto-Lei n. 2.300 já contemplava a espécie como de
inexigibilidade de licitação, desde que evidenciada a natureza singular
dos serviços. Têm natureza singular os serviços quando por conta de
suas características particulares demandem para a respectiva
execução não apenas a habilidade legal e conhecimentos
especializados, mas, também, ciência, criatividade e engenho
peculiares, qualidades pessoais insuscetíveis de submissão a
julgamento objetivo e por isso mesmo inviabilizadoras de qualquer
competição.

Em síntese, as características especiais e particularizadas do sujeito devem, necessariamente,
mostrar-se presentes no processo de execução do serviço contratado, de forma a alcançar o
objetivo buscado pela Administração Pública, o que temos por comprovado no caso em tela
através da documentação acostada aos autos.

É sabido que tal serviço (objeto do processo em tela) não vem claramente discriminado
dispositivo legal pertinente (rol do art. 13, natureza singular do objeto e notória especialização).
Não há uma ordem pré-definida, mas tão somente um conjunto de aspectos que deverão estar
presentes em um determinado caso concreto.

Para a exata compreensão, esclarecemos que os serviços técnicos em empresa especializada na
prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE
PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados
de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra — MA, a serem contratados não se constituem nem se resumem em atividades
burocráticas, corriqueiras ou do dia a dia da Administração Pública, passíveis de serem
executados pelos próprios funcionários da PREFEITURA Municipal, mas se trata sim, de
serviços técnicos, de natureza singular e que necessitam de profissional gabaritado para sua
boa execução;
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Ante o acima exposto, após exaustivo esclarecimento sobre a singularidade do objeto, é de se
constatar que, de fato, mister se faz a realização de Processo Administrativo de Inexigibilidade
de Licitação, para contratação de empresa especializada na empresa especializada na prestação
de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS"
com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação
adjudicados e homologados, de interesse da Município de São Raimundo do Doca Bezerra —
MA., para execução do objeto a ser contratado, tendo em vista sua peculiaridade, para que a
Prefeirura Municipal cumpram efetivamente o papel, respeitando todos os princípios
norteadores da Administração Pública.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 10 de Janeiro de 2025.

Prefeitura Muncipal de Sâ^Raimundo do Doca Bezerra - MA
Manoer Serafim de Sousa

Secretario de Admnistração
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PARECER jurídico 141101/2024

Solicitante: Agente de Contratação

Assunto: Solicitação de Parecer Técnico para contratação direta nos termos da Lei Federal
n° 14.133/2021.

RELATÓRIO

O Agente de Contratação do Município de São Raimundo do Doca Bezerra- MA, o Sr.
Thiago Chaves Costa, solicita Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da
empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-
95, Endereço: R IZABEL A REDENTORA, N° 2356, EDIF LOEWEN SALA 117,
CENTRO, SAO JOSE DOS PINHAIS- PR, cujo Objeto é a Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema
online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração
pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse da
Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, no valor de R$ 15.375,00 (quinze
mil, trezentos e setenta e cinco reais), 1 (vez), assinatura válida por 12 (doze) meses
totalizando o montante de R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais),
pelo período de 12 (doze) meses, de forma direta, com fundamento alínea "c", inciso III
do art. 74 da Lei 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

E o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

A Lei Federal n° 14.133/2021 (nova lei de licitações), foi publicada em 01 de abril de
2021 e entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de
transição da antiga lei de licitações (8.666/93) para a nova lei de licitações (14.133/2021)
de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, na data de publicação desta Lei;
II - a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1° a
47-A da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011,

após decorridos 2 (dois) anos da publicação
oficial desta Lei.
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No período de transição da antiga lei de licitações (8.666/93) para a nova lei de Licitações
(14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria, assim sendo,
o administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei 14.133/2021,
vendo vedado apenas o uso combinado das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 para utilização de ambas as
leis no período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das Leis
8.666/93 e 14.133/21, in verbis:

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei
ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser

indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta,
vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não revogou de
forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as duas normas ficará
a critério do administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era a
intenção do legislador.

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação da Lei Federal
n° 14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma
imediata.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art. 75, inciso III, alínea "c" da Lein° 14.133/2021 é inexigível a realização
de processo licitatório, para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização
para prestação de serviços de assessoria ou consultorias técnicas e auditorias financeira
ou tributárias, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável
a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:
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c) assessorias ou consultorias técnicas e
auditorias financeiras ou tributárias;

Os autos do processo foram instruídos com os seguintes documentos em
consonância com o disposto no 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, os quais passo a análise

I). O pedido de contratação do serviço e projeto básico, conforme exigido no art. 72,
inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021;

II) Estimativa da despesa calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei 14133/2021;
III). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do serviço,
cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021;

IV). Consta nos autos documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida,
demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Li Federal n°
14.133/2021;

V) consta razão da escolha do contratado;
VI) consta justificativa do preço;
VII) consta autorização da autoridade competente.

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifica-se que nesta consta os nomes das partes e os de
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo
da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas da Lei Federal 14133/2021
e às cláusulas contratuais.

Ademais a minuta do contrato apresenta as condições para a sua execução, estas
estabelecidas com clareza e precisão, expressas em cláusulas que definem os direitos, as
obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do ato que
autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta.

Verifica-se também a existência de cláusulas que dispõe sobre o regime de execução ou
a forma de fornecimento; o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base
e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre
a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; o crédito pelo qual
correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria
econômica; as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; a
obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
qualificação, na contratação direta; a obrigação de o contratado cumprir as exigências de
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz e o os casos de
extinção.
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Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu atende ao que dispõe o art. 92 da Lei
Federal n° 14133/2021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de
Contrato.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo que a contratação da empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO
DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95, Endereço: R IZABEL A
REDENTORA, N° 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO, SAO JOSE DOS
PINHAIS- PR, cujo Objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE
PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente aos
resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse da Município de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA, no valor de R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e

setenta e cinco reais), 1 (vez), assinatura válida por 12 (doze) meses totalizando o
montante de R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais), pelo período de
12 (doze) meses, pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese
de contratação direta com fundamento alínea "c", inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021-
Nova Lei de Licitações), uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se
contrate de forma direta o presente serviço.

Este é o nosso parecer, S.M.J.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportumdade para externar
protestos de estima e consideração.

Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 14 de Janeiro de 2025.

Francisco das Crii.'èaá,Eádiig«es Nascimento
Assessor Jurídico

OAB/MAN'' 4768
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EXTRATO DO CONTRATO DE N° 22íJl01/2025.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 070101IN/2025

INEXIGIBILIDADE N° 001/2025.

Objeto; Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no
sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente
aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

Ao 13 (Treze) dia do mês de Janeiro do ano de 2025, RATIFICO, a inexigiblildade n° 001/2021, que
tem como objeto citado em epígrafe, tendo com empresa contratada NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS
LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95. Endereço: R iZABEL A REDENTORA, N° 2356, EDiF LOEWEN SALA 117,
CENTRO, SAO JOSE DOS PINHAIS- PR, no valor de R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e cinco
reais), 1 (vez), assinatura válida por 12 (doze) meses totalizando o montante de R$ 15.375,00 (quinze mil,
trezentos e setenta e cinco reais), cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços
praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de
interesse da Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de acordo com a proposta de preços
apresentada, com vencimento sempre no mês subsequente à prestação dos serviços.

Publique-se na forma da lei.

São Raimundo do Doca Bezerra, (MA), 13 de Janeiro de 2025.

Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra • MA
Manoel Serafim de Sousa

Secretário Municipal de Administração

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 220101/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA /MA, através da Secretaria
Municipal de Administração, e a Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ:
07.797.967/0001-95, OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa e
comparação de preços no sistema online do "BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela
administração púbiica referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, de interesse do Município
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações contidas no Processo Administrativo de n°

DIÁRIO OFICIAL ELÉTRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÂRtO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabe2erra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ab19e1ddd9bfe3f1c629e9bb510103dd4a4baf26

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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0701001IN/2025. Inexigibiíidade n° 001/2025, e proposta apresentada. BASE LEGAL: Alínea "c",
74 da Lei 14.133/2021- Nova Lei de Licitações. VALOR: O valor total a ser pago será de R$ 15.375,00 (quinze
mil, trezentos e setenta e cinco reais). VIGÊNCIA: 22 d© Janeiro de 2025 a 22 de Janeiro de 2026. As despesas
correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária: ORGÃO 02- PODER EXECUTIVO UNIDADE GESTORA
0203 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO, FUNÇÃO 04- ADMISTRAÇÃO SUBFUNÇÂO 122 -
ADMISTRAÇÂO GERAL, PROGRAMA 0052 ADMISTRAÇÃO GERAL PROJETO ATIVIDADE 2.005 -
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA, FONTE DE RECURS01500000000 -
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS: Manoel Serafim de Sousa. Secretário Municipal de
Administração, pela Contratante e o Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, pela contratada, data da assinatura, 22 de
Janeiro de 2025.
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Telefone: (99)98285-8304
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